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RESUMO

O presente artigo tem como objeto a analise da admissibilidade da utilizacéo da linguagem néo-
verbal como fundamentacdo das decis6es do juiz na coleta de provas orais no processo penal,
diante das controvérsias desse tipo de comunicagdo no que se refere a sua validade cientifica.
Na linguagem ndo-verbal, enfoque deste trabalho, ha diversos componentes de acdo, como
movimentos corporais, posicdes, expressdes faciais, entonacdo vocal e inclusive o siléncio
possui significado. A hipdtese do trabalho é a de que a incidéncia da linguagem ndo-verbal,
especificamente na coleta de provas orais, possui um papel relevante como fundamentacao das
decisbes do juiz. Os objetivos especificos da pesquisa sdo: a) discorrer sobre a linguagem néo-
verbal para entdo discutir a sua validade cientifica como meio de interpretacdo, seus métodos
etc; b) abordar as provas orais no processo penal, bem como a utilizagéo da linguagem corporal
como meio de interpretacdo e sua confiabilidade na coleta dos depoimentos; e, ¢) analisar a
admissibilidade da aplicacdo da interpretacdo da comunicacdo ndo-verbal como base para
embasar as decisdes judiciais, bem como suas consequéncias, observando-se a convicg¢ao do
juiz por meio da livre apreciacdo da prova produzida nos depoimentos das partes no processo
penal. Em conclusdo, verifica-se que a linguagem nao-verbal possui influéncia na deciséo do
juiz na apreciacdo das provas orais, ndo podendo ele utiliza-la como fundamentacéo para sua
decisdo. O método de pesquisa é o dedutivo, subsidiado pela pesquisa bibliografica.

Palavras-chave: Direito Processual Penal. Linguagem ndo-verbal. Instrucdo Probatoria. Prova
Oral. Fudamentacdo Judicial.

ABSTRACT

The purpose of this article is to analyze the admissibility of the use of non-verbal language as
a basis for the judge's decisions when collecting oral evidence in criminal proceedings, given
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the controversies surrounding this type of communication in terms of its scientific validity.
Non-verbal language, which is the focus of this work, contains various components of action,
such as body movements, positions, facial expressions, vocal intonation and even silence has
meaning. The hypothesis of the work is that the incidence of non-verbal language, specifically
in the collection of oral evidence, plays a relevant role in substantiating the judge's decisions.
The specific objectives of the research are: a) to discuss nonverbal language in order to discuss
its scientific validity as a means of interpretation, its methods, etc.; b) to address oral evidence
in criminal proceedings, as well as the use of body language as a means of interpretation and
its reliability in gathering testimony; and, c) to analyze the admissibility of applying the
interpretation of nonverbal communication as a basis for judicial decisions, as well as its
consequences, observing the conviction of the judge through the free appreciation of the
evidence produced in the testimony of the parties in criminal proceedings. In conclusion, it can
be seen that non-verbal language has an influence on the judge's decision in the assessment of
oral evidence, and that he cannot use it as a basis for his decision. The research method is
deductive, supported by bibliographical research.

Keywords: Criminal Procedure Law. Non-verbal language. Evidentiary Instruction. Oral
Evidence. Judicial reasoning.

1. INTRODUCAO

Durante muito tempo o direito sempre se desvinculou de outras areas do conhecimento
em busca do principio da estabilidade juridica. No entanto, essa caracteristica mostra-se
inviavel diante da evidente interdisciplinaridade presente no mundo contemporaneo. Nesse
sentido, o uso da linguagem ndo-verbal possui grande incidéncia no ambito juridico, uma vez
que ela estd presente em todas as formas de comunicacdo, sendo inevitavel desatar sua
existéncia e influéncia das relacGes interpessoais.

Nessa linha, na linguagem ndo-verbal ha diversos componentes de acdo, tais como
movimentos corporais, posicdes, expressdes faciais, entonacao vocal e inclusive o siléncio
transmite algum sentido ou mensagem.

Desse modo, no processo penal, especificamente na coleta de depoimentos, essa forma
de comunicacdo possui grande relevancia, sobretudo em relacdo a sua influéncia nas decisdes
do juiz, haja vista a adogdo do livre convencimento motivado do juiz no sistema probatério
brasileiro.

N&o obstante a influéncia desse meio de comunicagdo em todos os tipos de relacdes
interpessoais, bem como no meio juridico, principalmente na coleta de provas orais no processo
penal, sua analise ndo é amplamente discutida no ambito académico, tampouco no ambito do
direito. Diante disso, é inegavel a necessidade de se discutir sua admissibilidade e validade
cientifica, uma vez que esta ainda € bastante controversa, observando-se os ditames legais e

garantias individuais.



Dentro desse contexto, é de suma importancia considerar o papel significativo que a
adocdo do livre convencimento motivado do juiz desempenha no sistema probatorio brasileiro,
bem como a possibilidade da adogéo da linguagem corporal como meio de prova no processo
penal.

Essa prerrogativa encontra respaldo em nosso Codigo de Processo Penal, no artigo 155,
inserido no Titulo que versa sobre as provas no processo penal. Referido dispositivo dispde
que: “O juiz formara sua convicgao pela livre apreciacao da prova produzida em contraditdrio
judicial, ndo podendo fundamentar sua decisdo exclusivamente nos elementos informativos
colhidos na investigacdo, ressalvadas as provas cautelares, ndo repetiveis e antecipadas.”

Ao adotar a abordagem da persuasao racional no sistema probatorio brasileiro, observa-
se que as evidéncias podem ser avaliadas de acordo com o discernimento livre do juiz. Como
resultado, as provas orais podem, como é comum, receber uma consideracdo mais elevada em
relacdo a outras espécies de prova. As evidéncias orais englobam tanto informacgdes verbais
quanto ndo-verbais, permitindo ao juiz analisar e julgar ambas, além de verificar se ha coeréncia
entre elas.

A vista das discussdes levantadas, este trabalho tem como objetivo geral analisar e
discutir a admissibilidade da utilizacdo da linguagem ndo-verbal como fundamentacdo das
decisdes do juiz na coleta de depoimentos no processo penal, diante das controveérsias desse
tipo de comunicacdo no que se refere a sua validade cientifica. Para isso, é necessaria uma
abordagem interdisciplinar entre os campos do direito e da psicologia, ciéncia esta que estuda
0 comportamento humano, bem como as suas interacbes com o mundo, especialmente as
interagdes sociais.

Em um primeiro momento, faz-se necessario discorrer sobre a linguagem nédo-verbal
para entdo discutir a sua validade cientifica como meio de interpretacdo, seus métodos etc.
Posteriormente, serdo abordadas as provas orais no processo penal, bem como a utilizacdo da
linguagem corporal como meio de interpretacéo e sua confiabilidade na coleta dos depoimentos.

Por fim, sera analisada a admissibilidade da aplicacdo da interpretacdo da comunicacéo
ndo verbal como base para embasar as decisdes judiciais, bem como suas consequéncias,
observando-se a convic¢do do juiz por meio da livre apreciacdo da prova produzida nos
depoimentos das partes no processo penal.

Na elaboracdo do artigo, sera empregada a metodologia de pesquisa exploratoria,
envolvendo a analise de documentagdo indireta, tanto por meio de pesquisa documental quanto
bibliogréafica. Além disso, serd adotado o método qualitativo e dedutivo de investigacéo,

visando fomentar a discussao sobre a aplicacdo e admissibilidade dessa forma de comunicagéo



no contexto processual penal.

2. COMUNICACAO INTERPESSOAL E LINGUAGEM NAO-VERBAL

A comunicacgdo, seja ela verbal ou ndo-verbal, é fundamental para o convivio em
sociedade, uma vez que o ser humano é considerado um ser social e necessita dela para atingir
suas necessidades basicas de subsisténcia. Além disso, por meio da comunicagdo o homem
compartilha valores e sentimentos, surgindo o que se chama de “meio ambiente social”.

Nesse sentido, Bordenave (1997, p.7) preleciona que “a comunicacao € uma das formas
pelas quais os homens se relacionam entre si. E a forma de interacdo humana realizada através
do uso de signos”. Por outro lado, pondera o autor que esta ndo ¢ o meio exclusivo de relagdo
entre os seres humanos, citando como exemplo a luta, as relacGes sexuais, a amamentacao, 0s
jogos, a cooperacdo, os cuidados com a saude, entre outras formas de interacdo social que
podem ou n&o apresentar elementos da comunicagdo (BORDENAVE, 1997, p.12).

Sabe-se que o homem é um animal essencialmente comunicativo, ndo podendo
desvincular sua capacidade de pensar e raciocinar de sua habilidade de comunicacdo, o que o
difere de outras espécies de animais. Nesse sentido, conforme assevera Paul Watzlawick (1993,
p. 45) como um axioma da comunicagéo, ndo se pode ndo comunicar.

Segundo aduz Bordenave (1997, p.2), na década de 1970 descobriu-se 0 homem social,
enquanto nas décadas anteriores preocupavam-se mais com o desenvolvimento econémico,
urbanistico, 0 combate a poluicdo ambiental, causada sobretudo pelo advento da Segunda
Revolucdo Industrial no inicio do século XIX. A esse respeito, discorre Bordenave (1997, p. 7-
8).

Mas foi s6 na década de 70 que se comegou a conceder uma importancia concreta ao
fato de um homem ser ao mesmo tempo o produto e o criador de sua sociedade e sua
cultura. Tomou-se em conta que ele estd rodeado pelo meio ambiente fisico mas,
sobretudo, pelo meio ambiente social, composto por outras pessoas com quem ele
mantém relagdes de interdependéncia.

Nessa perspectiva, 0 homem foi responsavel por criar o ambiente ao seu redor, sua
cultura e formas de comunicagdo, essencial a sua sobrevivéncia e a ligacao estabelecida entre
os individuos. Sendo assim, a comunicacdo é primordial para o convivio social. Conforme

preleciona Juan Diaz:

Entdo, a comunicacdo ndo existe por si mesma, como algo separado da vida da
sociedade. Sociedade e comunicacdo sdo uma coisa s6. N&o poderia existir
comunicacgdo sem sociedade, nem sociedade sem comunicac¢do. A comunicagdo ndo
pode ser melhor que sua sociedade nem esta melhor que sua comunicacdo. Cada
sociedade tem a comunicagdo que merece. “Dize-me como € a tua comunicacao e te
direi como ¢ a tua sociedade”. (1985, p. 16).



Como j& destacado, a comunicacdo possui papel indispensavel a vida em sociedade.
Portanto, sua existéncia se da sobretudo a partir de uma necessidade das relagdes humanas e do

convivio coletivo. Nesse sentido, conforme aduz Eduardo Ramos (1982, p. 37):

Como qualquer outro elemento que integra a sociedade, a comunicagéo somente tem
sentido e significado em termos das rela¢des sociais que a originam, nas quais ela se
integra e sobre as quais influi. Quer dizer, que a comunicagdo que se da entre as
pessoas manifesta a relacdo social que existe entre essas mesmas pessoas. Neste
sentido, os meios de comunicacdo devem ser considerados, ndo como meios de
informacdo, mas como intermediarios técnicos das relagcdes sociais. (apud
BORDENAVE, 1984, p.12).

Nessa mesma linha de raciocinio, Pierre Weil e Roland Tompakow (2005, p. 71)
destacam que aqueles que estdo em coletividade sempre exercem impacto sobre o
comportamento desse grupo e, simultaneamente, sdo influenciados por ele. Isso reafirma a
existéncia de uma conexdo intrinseca entre interagcdes sociais e comunicacao.

Essa percepcao também se aplica aos varios conjuntos de pessoas na sociedade, ou seja,
os diferentes segmentos que comp&em a comunidade. Cada grupo social desenvolve sua prépria
forma de comunicacgdo, originando terminologias e expressdes, tanto verbais quanto néo-
verbais, que apenas o0s integrantes ou conhecedores desse grupo especifico conseguem
compreender. Desse modo, é evidente que a maneira como a comunicacdo € realizada reflete
significativamente nas rela¢Ges sociais, a0 mesmo tempo em que revela informacdes valiosas
sobre a identidade individual.

A troca de informacdes tem sua origem na palavra latina "communicare", que remete a
compartilhar, unir e estabelecer conexdes. Comunicar, nesse sentido, implica em compartilhar
pensamentos, emogdes e vivéncias entre individuos que entendem o significado por tras das
palavras e acoes.

Dessa perspectiva derivam variadas explicacfes sobre o0s processos e propdsitos
comunicativos. Dentre as fun¢fes mais comuns da comunicacgéo, incluem-se todas aquelas que
buscam objetivos pessoais ou coletivos. Os homens comunicam-se para informarem e se
manterem informados, para moldar e influenciar atitudes e convicg¢des, por mero prazer, para
realizar tarefas em conjunto, para estabelecer e manter organizagdes, ou para introduzir
inovacgoes.

Segundo Duncan (1967, p. 249 apud FISHER; ADAMS, 1994, p. 11), “nds nao nos
relacionamos e depois falamos, mas relacionamo-nos quando falamos”. Ainda, pode-se afirmar
gue a comunicacao esta essencialmente atrelada ao comportamento social do ser humano, isto

é, ao seu comportamento diante de outros individuos. A esse respeito, preleciona Bavelas (1998,
p.1):



A comunicacdo é um sistema social composto, ndo por individuos, mas pelo fluxo
continuo dos seus comportamentos. O comportamento humano é muitas vezes tratado
apenas como um indicador de processos psicologicos internos. Na perspectiva
pragmatica o comportamento ¢ considerado importante enquanto tal. “O
comportamento vai para e atinge outras pessoas (ele simplesmente ndo se esfuma no
ar). Liga as pessoas e a partir dessa ligacéo cria-se um novo fenomeno” (apud FISHER
e ADAMS, 1994 p. 14).

Especificamente em relagdo ao conceito de linguagem corporal, denota-se que ela "é um
sistema de comunicagdo humano, embora ndo seja tecnicamente uma linguagem pela definicéo
da palavra nos dicionarios, como o inglés, o grego, o iorub4d, o cree ou 0 mandarim."”
(BOWDEN, 2020, p. 11).

Ademais, conforme preleciona Mark Bowden:

A linguagem corporal é o sistema de comunicagdo que exibe comportamentos
suscitados em resposta ao ambiente, cuja experiéncia e interpretacdo podem diferir de
pais para pais e entre culturas e pessoas. Esses comportamentos ndo verbais podem
certamente comunicar nossos sentimentos e intengdes no momento. E embora a
linguagem corporal seja uma resposta fisica ao nosso ambiente complexo, ela também
tem a capacidade de afeta-lo. (2020, p. 11).

A linguagem corporal esta inserida em todos os contextos das relacdes humanas.
Conforme ensina Godoi (2020), as pessoas costumam utilizar constantemente as expressées
corporais durante uma interagao social. Nesse sentido, “as linguagens ndo verbais possuem uma
influéncia de 90% na avaliacdo total de uma conversa” (CAMARGO, 2010 apud GODOI, 2020,
p. 11).

No mesmo sentido, afirma Rosa Maria Mesquita (1998, p. 159) que esse dado demonstra
que as relagcOes interpessoais estdo mais inclinadas as comunicacfes nao-verbais, as quais
transcendem os limites corporais, tais como movimentos, vestimentas, ambiente etc, uma vez
que tais meios sao mais precisos e auténticos do que as palavras, considerando que “ndo estido

sujeitos ao controle da consciéncia”. Nas palavras da autora:

Estes dois niveis de comunicacdo, o verbal e 0 ndo-verbal, podem se apresentar e atuar
concomitantemente nas interagdes entre individuos, complementando-se ou
contrapondo-se no discurso. Em determinadas situacdes sécio-culturais poderé
ocorrer uma justaposicao de um nivel sobre o outro como, por exemplo, nas conversas
telefonicas onde a fala estd mais presente, embora a paralinguagem, um dos canais
ndo-verbais, esteja também atuando. Por outro lado, quando se assiste a uma peca de
teatro ou a um espetaculo de danga, o corpo e 0 movimento podem ser a forma mais
privilegiada de comunicacéo.

Na concepcéo de Corraze (1982, p. 38), tanto a linguagem verbal quanto a ndo-verbal
pode ser utilizadas para ampliar o significado uma da outra e que “estas duas formas de
comunicagdo podem ainda corresponder no seu conteddo expresso ou ser discordantes, criando
cisdes entre 0 que o individuo estd verbalizando e o que seu corpo e movimento estdo
expressando” (apud MESQUITA, 1998, p. 159).



No entanto, € preciso cautela na interpretacdo da linguagem nédo-verbal, uma vez que
ela pode apresentar incongruéncia, e o leitor falhar. Nesse sentido, segundo pondera Mark

Bowden:

O problema ¢ que, apesar de as vezes a nossa “leitura rapida” da linguagem corporal
de alguém revelar corretamente a verdade sobre o que tal individuo esta pensando, em
geral nossas leituras e interpretagdes no momento se revelam incorretas, e entendemos
tudo terrivelmente errado. Em um dia bom, ha apenas 50% de chance de acertarmos.
(2020, p. 8).

Conforme leciona Mesquita (1998, p. 155), “a comunicagdo nao-verbal é a forma nao
discursiva que pode ser transmitida através de trés suportes: o corpo, 0s objetos associados ao
corpo ¢ os produtos da habilidade humana”. Ainda, a autora reitera os impactos e a importancia
da comunicacdo nao-verbal nas relagdes interpessoais. Nesse sentido, afirma a autora:

Investigacdes cientificas tém evidenciado que a importancia das palavras, em uma
interacdo entre pessoas, é apenas indireta. Resultados de diversos estudos demonstram
que as relagBes interpessoais sdo mais influenciadas por canais de comunicagéo nao-
verbais do que verbais. Isto € indicativo que o discurso ndo-verbal assume relevancia
nos processos de comunicacdo humana. Fica, entdo, evidente que em determinadas
profissGes os sinais ndo-verbais sdo de importancia capital, principalmente, para
aqueles profissionais cuja acdo estd mais diretamente relacionada ao corpo e ao
movimento, na medida em que contribuem de forma relevante para melhor percepcéo
de outras pessoas. (MESQUITA, 1998 p. 155).

As pesquisas no campo cientifico acerca da comunicacdo verbal e ndo-verbal sdo
imprescindiveis para a compreensdo das relagdes interpessoais. Nessa perspectiva, “uma das
razdes do grande interesse pelos estudos da comunicagdo ndo-verbal pode estar, provavelmente,
relacionada a sua importancia e representatividade no processo de relacionamento e
compreensdo mutua entre seres humanos”. (MESQUITA, 1998, p. 160).

A esse respeito, Knapp (1982, p. 42) afirma que a comunicagdo ndo-verbal “desempenha
no sistema total de comunicacéo, a tremenda quantidade de sinais informativos que proporciona
em toda situacdo particular, e a que se utiliza nas areas fundamentais da vida cotidiana” (apud
MESQUITA, 1998, p. 160).

Desde os primordios da humanidade a linguagem nao-verbal desperta grande fascinio,
uma vez que abrange expressfes que ultrapassam a linguagem oral ou escrita, como por
exemplo os gestos, as expressdes faciais, postura corporal, 0s niveis de proximidade fisica entre
individuos etc. Além disso, esta presente no nosso cotidiano, podendo ser observada em

diversas formas da expressdo humana. Acerca de sua classificagéo, dispde Knapp (1982, p. 44):

A comunicacgdo ndo-verbal, entendida como ac¢Bes ou processos que tém significado
para as pessoas, exceto a expressdo verbal, é classificada por KNAPP em:
paralinguagem (modalidades da voz), proxémica (uso do espaco pelo homem),
tacésica (linguagem do toque), caracteristicas fisicas (forma e aparéncia do corpo),
fatores do meio ambiente (disposi¢do dos objetos no espaco) e cinésica (linguagem
do corpo). (apud SAVONITTI et al., 2000, p. 53).



Considerando a influéncia da comunicacéo verbal e ndo-verbal nas intera¢cdes humanas,
equivoca-se quem considera a linguagem como uma atividade exclusivamente oral. Nesse
sentido, assegura Paul Ekman et. al. (1999, p. 27) que a comunicacao ocorre a partir de varios
outros meios nao relacionados a linguagem oral. Pontua ainda o autor que “é possivel se
comunicar através de sinais, gestos e, mais do que isso: igualmente se comunicar através das
expressoes faciais, a forma de andar, a postura”. (apud GONCALVES; PEPPI, 2019, p. 26).

Durante muitos séculos a comunicagdo humana se restringiu apenas a codigos de
expressdes faciais e corporais, por meio dos quais 0 homem primitivo expressava suas emocoes
e sentimentos, estabelecendo uma forma de comunicacdo mais simples. (GONCALVES;
PEPPI, 2019, p. 26). Ainda, acrescenta os autores (2019, p. 26-27) acerca da forma como a

comunicagdo ndo-verbal se manifesta, afirmando que:

(...) acomunicacéo se faz de maneira consciente e inconsciente, pois, como veremos,
a linguagem corporal, as microexpressoes se manifestam de maneira inconsciente no
ser humano e, com elas, é possivel se deduzir ou interpretar esses sinais a fim de
verificar a possibilidade de uma mentira ou de um ocultamento de emogdes.

Como observa Anna Luiz Ramsthaler (2004, p. 7), individuos sdo capazes de transmitir
uma diversidade de informacGes em diversos niveis de entendimento. O processo de expressar
ideias abrange mais do que meras formas de linguagem escrita ou oral. A autora ressalta que
durante a comunicacdo a compreensdo da mensagem pode estar sujeita a fatores independentes
do contetido e da forma de expressao, bem como da légica das ideias apresentadas. 1sso se deve,
muitas vezes, a receptividade da comunicacdo ndo falada e ao nivel de empatia que o receptor

sente em relacdo a ela. Conclui a autora assegurando que:

(...) ndo € muito dificil compreender as vantagens que se pode tirar da interpretacéo
da linguagem nao-falada, desde que comuniquemos por uma variedade de sistemas.
Observar e estudar os gestos sdo tarefas extremamente simples, mas interpreta-los é
um trabalho muito diferente. Comunicar com sucesso uma mensagem depende de esta
ser interpretada como credivel e apropriada por aqueles que a recebem. Muitas vezes,
a falta de entendimento ndo é sequer expressa em voz alta, ela pode tomar a forma de
um franzir de testa ou um suspiro. Logo, 0 que se estd comunicando nem sempre
corresponde ao que é recebido. E fundamental encontrar formas de anular essa
distancia. (RAMSTHALER, 2004, p. 8).

As expressdes corporais sdo compreendidas e interpretadas de diferentes formas
dependendo da cultura na qual se manifestam. Conforme afirma Savonitti et al. (2000, p. 53),
ha apenas um gesto semelhante em qualquer lugar do mundo: o sorriso. Pondera a mesma autora
que, ndo obstante essa semelhanca ndo se deve ser interpretada como uma expressao imutavel
de prazer ou alegria, porquanto seu significado varia de acordo com a cultura e, ainda, conforme
0 contexto, pode representar emogOes variaveis, como surpresa, desaprovacdo, prazer, ironia,

desprezo, maldade, entre outros.



Desse modo, conforme observa Savonitti et al. (2000, p. 53), “a linguagem do corpo diz
muitas coisas tanto para n6s quanto para aqueles que nos rodeiam. O corpo é, antes de tudo, um
centro de informagdes”. Ainda, destaca a mesma autora que “aquilo que de mim eu menos
conheco € o meu principal veiculo de comunica¢ao”. Por fim, afirma a autora que “um
observador atento consegue ver no outro quase tudo aquilo que o outro esta escondendo -
conscientemente ou nao”. (SAVONITTI et al., 2000, p. 53).

Portanto, “tudo aquilo que nao ¢ dito pela palavra pode ser encontrado no tom de voz,
na expressao do rosto, na forma do gesto ou na atitude do individuo”. (SAVONITTI et al., 2000,
p. 53).

2.1. Emocoes

Atualmente, as emocdes ndo sdo mais compreendidas como uma reagao unica, mas sim
como um processo no qual envolve inimeras varidveis. Nesse contexto, aduz Fabiano Koich
Miguel (2015, p. 153) que a emogdo poderia ser definida como uma “condi¢do complexa e
momentanea que surge em experiéncias de carater afetivo, provocando alteracdes em varias
areas do funcionamento psicoldgico e fisioldgico, preparando o individuo para a acdo”.

Assim, destaca o autor que ao se buscar definir os elementos que compdem a emogéo,
grande parte dos modelos tedricos atuais inclui a reacdo muscular interna, comportamento
expresso, impressao afetiva subjetiva e cogni¢des (MIGUEL, 2015. p. 153).

De acordo com estudos, existem ao menos seis emocdes que podem ser identificadas a
partir da observacdo das expressoes faciais, independente da cultura nas quais se apresentam.
Séo elas: a colera, a tristeza, 0 medo, a surpresa, a felicidade e o desprazer (APARECIDA;
SILVA, 1994, p. 181). Ressaltam ainda as autoras que ‘“certas pesquisas sugerem que a
identiflcacdo das expressdes faciais de emocgbes podem ajudar a prever condutas posteriores
que a pessoa pode apresentar originadas pelas emogdes nela existente”.

De acordo com Ekman e Plutchik (2002, p. 59), “é praticamente undnime a compreensao
de que a capacidade de expressar emocdes é inata, ou seja, a expressao de emocgdes basicas
costuma ser idéntica em todos os povos” (apud MIGUEL, 2015, p. 159). No entanto, Gendron
etal. (2014, p. 126) ressalva que “o contexto cultural e a historia individual demonstram exercer
influéncia predominante sobre a avaliacdo de quais estimulos provocam emocgdes e em quais
momentos pode-se ou deve-se expressar quais emogdes” (apud MIGUEL, 2015, P. 159).

Segundo estudos de Ekman e Friesen, ha uma correlacéo entre as expressdes faciais e

as emocg0Oes humanas. Nesse sentido, afirmam os autores:

as informagdes faciais a respeito de emoc6es podem ser inferidas apenas a partir dos
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sinais rapidos, destacando-se principalmente os movimentos faciais, o ténus
muscular, o tamanho da pupila, a coloracdo da pele e a posicdo da cabeca como
indicadores emocionais (apud APARECIDA,; SILVA, 1994, p. 181).

Importante ressaltar que todas as seis expressfes emocionais ocorrem dentro de um

mesmo grupo social. Nesse contexto, nas palavras de Miguel (2015, p. 159):

(...) percebe-se que as reagdes faciais sdo distintas tanto entre os grupos como dentro
do grupo. Como diferencial, entende-se que o componente cognitivo — ou seja, a
interpretagdo do evento eliciador — seja uma informacao de valor para o psicélogopois
a expressdo emocional do individuo pode revelar dados importantes sobre como este
percebe e se relaciona com o mundo, e, a partir disso, se comecar a elaborar uma
proposta de intervencdo. Por exemplo, o individuo com excesso de ftristeza
provavelmente esta atribuindo elevado valor a maioria das situacées e interpretando
o afastamento delas como perda, originando entdo o sentimento de abandono
caracteristico da tristeza, a que pode se seguir pessimismo, distimia ou depressao.
Uma intervencdoque estimulasse a reavaliacdo poderia ser benéfica.

De acordo com Aparecida e Silva (1994, p. 181), “as expressdes faciais das emogdes
tém sido pesquisadas com diferentes objetivos, que podem ser classificados em quatro
categorias”. Assim, para as autoras, a primeira categoria se refere aos experimentos que
objetivam demonstrar quais expressdes faciais sdo caracteristicos dos diferentes estados
emocionais.

Ja a 22 categoria alude “a experimentos que se preocupam com o problema da
fidedignidade de julgamentos das expressdes faciais de emogdes”, enquanto a 3* categoria diz
respeito a “experimentos que estudam os fatores que influenciam ou acompanham as diferencas
nas habilidades para julgar corretamente expressdes faciais de emocdes e a possibilidade de
melhorar essas habilidades através de treinamento”. Nesse caso em especifico, principal foco

deste trabalho, as autoras afirmam que:

Os estudos realizados nesta area verificam que hé correlagéo entre um grande nimero
de variéveis e a sensibilidade para a comunicacao ndo-verbal. Os estudos que tentam
aperfeicoar a capacidade de julgamento dos juizes, através de treinamento, sdo ainda
muito recentes e inconclusivos.

Por fim, a 42 categoria refere-se aos “experimentos que verificam os sinais faciais de
cada emocao e as contribuigdes musculares para a produgdo desses sinais”. Assim, destacam as
autoras que “a descoberta dessas unidades faciais de ac¢do talvez possa ser comparada a
descoberta de que toda a infinidade de palavras de uma lingua é composta de um namero
bastante reduzido de sons” (APARECIDA; SILVA, 1994, p. 181).

2.2. As microexpressoes faciais
Paul Ekman conceitua as microexpressdes como movimentos faciais muito rapidos, que

duram cerca de um quinto de segundo e normalmente revelam emocdes que a pessoa estd
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tentando ocultar. Por outro lado, uma expressédo falsa pode ser descoberta de diversos modos:
em geral, € levemente assimétrica e carece de uniformidade da forma que flui de vez em quando
da face.

Ekman (2003, p. 29) defende que as expressbes faciais sdo 0 meio mais eficaz de
identificar alguma emogé&o, razéo pela qual a maioria dos estudos séo voltados a elas. Nesse
sentido, pontua o autor (apud MIGUEL, 2015, p. 156):

(...) essa situacdo possa ser explicada pelo fato de justamente a face ser a regido
corporal humana com maiores recursos para expressdo, uma que Sseus principais
musculos estdo concentrados na regido oral, sendo também responsaveis pela
mastigacdo, o0 que resulta na possibilidade de movimentacdo em diversas direcdes.
Mdsculos que também estdo envolvidos na expressdo facial sdo os musculos das
sobrancelhas, da testa, das palpebras e do pescoco, embora estes possuam menor
liberdade de direcdes.

Assim, quando as emocdes sdo deliberadamente manejadas ou reguladas, é impossivel
suprimir totalmente as emocfes auténticas e involuntarias, resultando em vestigios que
escapam. Tais vestigios podem se manifestar de véarias formas, como varia¢Ges na tonalidade e
volume da voz, mas Ekman direcionou suas pesquisas para as inconsisténcias expressas no
rosto.

No que diz respeito a expressdao das emocOes por meio das expressbes faciais, é
importante discorrer sobre as caracteristicas facias apresentadas de acordo com a emogdo
expressa. A maioria dos estudiosos afirma que existem seis emocdes basicas: alegria, medo,
surpresa, tristeza, nojo e raiva. Nesse sentido, de acordo com Fredrickson (1998, p. 300 apud
MIGUEL, 2015, p. 156), “como consequéncia da expressao de alegria, normalmente tem-se o
ganho de recursos € uma interagdo positiva com o que propiciou a situagao”.

Ja no quiz respeito a expressdo facial caracteristica da emocao alegria, “encontra-se 0
erguimento do musculo zigomatico maior, que vai dos labios até as bochechas, resultando na
elevacao tipica do sorriso” (MIGUEL, 2015, p. 157). Além disso, o autor ressalta que “a
expressdo auténtica da alegria ainda implica na contracdo de um musculo orbital que resulta no
rebaixamento da pele entre as palpebras e a sobrancelha”.

De acordo com Ekman (2003, p. 102), “pesquisas apontam que cerca de apenas 10%
das pessoas conseguem contrair voluntariamente esse muasculo para provocar uma expressao
falseada de alegria” (apud MIGUEL, 2015, p. 157).

Em relacdo a expresséo facial tipica do medo, Ekman (2003, p. 104) afirma que “¢ a
abertura das palpebras superiores e tensdo leve das palpebras inferiores, abertura da mandibula,
estiramento horizontal dos labios e levantamento das sobrancelhas” (apud MIGUEL 2015, p.

157).
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No caso da emocdo surpresa, Ekman (2003 p. 105) sustenta que sua ativagdo muscular
¢ muito semelhante ao medo, “sendo que as sutis diferencas estdo no nao levantamento das
palpebras inferiores, na abertura da boca e no enrugamento da testa devido ao erguimento das
sobrancelhas” (apud MIGUEL, 2015, p. 157).

As reagdes faciais da tristeza, por sua vez, “incluem o rebaixamento das extremidades
dos l&bios, elevacdo leve das bochechas, resultando no aperto dos olhos, elevagéo do centro das
sobrancelhas e inclinacdo das palpebras superiores, geralmente acompanhada do olhar para
baixo” (EKMAN, 2003, p. 107 apud MIGUEL, 2015, p. 158).

Como resposta muscular tipica do nojo, “tem-se 0 franzimento do nariz, rebaixamento
das sobrancelhas (o que pode ser confundido com raiva), erguimento das péalpebras inferiores e
erguimento das bochechas, resultado em contracao dos labios” (EKMAN, 2003, p. 108 apud
MIGUEL, 2015, p. 158).

Por Gltimo, a expressao facial tipica da raiva, de acordo com Ekman (2003, p. 107 apud
MIGUEL, 2015, p. 158), “corresponde ao rebaixamento das sobrancelhas em direcdo ao nariz.

Além disso, ocorre abertura das palpebras e tensdo dos labios”.

3. RELACAO ENTRE A LINGUAGEM NAO-VERBAL E O DIREITO

Conforme abordado anteriormente, o uso da linguagem ndo-verbal possui grande
incidéncia no ambito juridico, uma vez que ela estd presente em todas as formas de
comunicacdo, sendo inevitavel desassociar sua existéncia e influéncia das relacGes
interpessoais.

A linguagem ndo-verbal é constantemente analisada de maneira involuntéaria e
inconscientemente. Assim, em muitas ocasides ela pode ser fator determinante na concluséo de
um processo, sobretudo no ambito penal. Esse fendbmeno € mais comum e recorrente no
Tribunal do Jari, uma vez que se tem como responsaveis pela decisdo final pessoas sem o
conhecimento técnico necessario para valorar as provas produzidas, levando em consideracao
por vezes 0s estere6tipos das partes atuante no processo.

Pode-se percerber também a influéncia da linguagem nédo-verbal durante a elaboracéo
do inquérito policial, tendo em vista que ela possui maior incidéncia na fase pré-processual, na
qual o direito ao contraditdrio ndo esta presente.

Para ilustrar a influéncia desse tipo de comunicagdo no ambito juridico, tem-se como
exemplo a previsdo do art. 306, 8 1°, inciso Il, do Cddigo de Trénsito Brasileiro, que, em seu
caput, tipifica o crime de embriaguez ao conduzir veiculo automotor, o qual, para sua

constatacdo, admite-se como evidéncia os sinais que indiquem alteracdo da capacidade
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psicomotora.

Assim, caso o condutor se negue a realizar o teste de alcoolemia, é permitido ao agente
de transito analisar se determinado condutor cometeu o crime previsto no artigo 306, do CTB.
Como se V€, nesse caso, a linguagem ndo-verbal possui grande incidéncia na analise em
questdo. Resta clara a presenca dessa forma de comunicagdo no direito, sobretudo no ambito
penal e processual penal.

Desse modo, no processo penal, especificamente na coleta de depoimentos, essa forma
de comunicacdo possui grande relevancia, sobretudo em relacdo a sua influéncia nas decisoes
do juiz, haja vista a adog¢do do livre convencimento motivado do juiz no sistema probatério

brasileiro.

4. AS PROVAS NO PROCESSO PENAL

Antes de adentrar na questdo da utilizacdo da linguagem né&o-verbal na coleta de provas
orais na instrugdo criminal, é importante fazer uma analise quanto as provas no processo penal,
especialmente as orais. Primeiramente, importa conceituar o vocabulo “prova”, o qual possui
diferentes definicdes.

Para Renato Brasileiro de Lima, “Em sentido amplo, provar significa demonstrar a
veracidade de um enunciado sobre um fato tido por ocorrido no mundo real” (2020, p. 657). No
sentido estrito, por sua vez, Anténio Magalhdes Gomes filho aduz que:

Na terminologia processual, o termo prova é empregado com variadas significacdes:
indica, de forma mais ampla, o conjunto de atividades realizadas pelo juiz e pelas
partes na reconstrucdo dos fatos que constituem o suporte das 7 pretensdes deduzidas
e da prdpria decisdo; também pode aludir aos instrumentos pelos quais as informagdes
sobre os fatos sdo introduzidas no processo (meios de prova); e, ainda, da 0 nome ao
resultado dessas atividades. (1997, p. 91).

A prova é instrumento essencial para se atingir o objetivo para o qual o processo existe.
Este tem como finalidade principal a reconstrucéo histérica dos fatos ocorridos para se atingir
a verdade processual e extrair a consequéncia em face daquilo que restar comprovado. Nesse

sentido, apontam Tavora e Alencar (2012, p. 376):

O convencimento do julgador é o anseio das partes que litigam em juizo, que
procurardo fazé-lo por intermédio do manancial probatdrio carreado aos autos. Esta é
a fase da instrucdo processual, onde se utilizam os elementos disponiveis para
descortinar a “verdade" do que se alega, na busca de um provimento judicial
favoravel. A demonstracdo da verdade dos fatos é feita por intermédio da utilizacéo
probatéria, e a prova é tudo aquilo que contribui para a formagao do convencimento
do magistrado, demonstrando os fatos, atos, ou até mesmo o préprio direito discutido
no litigio. Intrinseco no conceito esté a sua finalidade, o objetivo, que é a obtengdo do
convencimento daquele que vai julgar, decidindo a sorte do réu, condenando ou
absolvendo.

Retomando a conceituacdo de prova, de acordo com Renato Brasileiro (2020, p. 657),
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“A palavra prova tem a mesma origem etimologica de probo (do latim, probatio e probus), e
traduz as ideias de verificagdo, inspec¢do, exame, aprovagdo ou confirmagdo”. Dela advém o
verbo provar, que significa verificar, examinar, reconhecer por experiéncia, relacionando-se a
busca pelo conhecimento verdadeiro do processo.

Nesse seguimento, conforme afirma Claus Roxin (2003, p. 185), “probar significa
convencer al juez sobre la certeza de la existencia de un hecho” (apud TAVORA; ALENCAR,
2012, p. 376).

A respeito da acepcdo da palavra prova, Nucci entende que ha trés sentidos para ela.

Nas palavras do autor:

a) ato de provar: é o processo pelo qual se verifica a exatidao ou a verdade do fato
alegado pela parte no processo (ex.: fase probatdria); b) meio: trata-se do instrumento
pelo qual se demonstra a verdade de algo (ex.: prova testemunhal); c) resultado da
acdo de provar: é o produto extraido da analise dos instrumentos de prova oferecidos,
demonstrando a verdade de um fato. Neste ultimo senso, pode dizer o juiz, ao chegar
a sentenga: “Fez-se prova de que o réu ¢ autor do crime”. Portanto, é o climax do
processo (2016, p. 364).

Nesse contexto, segundo preleciona Gomes Filho (1997, p. 33-34 apud NUCCI, 2016,
p. 364), “os dois primeiros sentidos dizem respeito a otica objetiva, enquanto o terceiro refere-
se a dtica subjetiva, decorrente da atividade probatoéria desenvolvida”.

Busca-se, entdo, por meio da atividade probatdria, o melhor resultado possivel. Nesse
sentido, assegura Renato Brasileiro (2020, p. 660) que, “por meio da atividade probatoria
desenvolvida ao longo do processo, objetiva-se a reconstrucdo dos fatos investigados na fase
extraprocessual, buscando a maior coincidéncia possivel com a realidade historica”.

Por isso, € necessario um processo justo e de qualidade, pois, como ressaltam Tavora e
Alencar (2012, p. 376), “so6 podera haver condenag¢do em face da certeza de culpabilidade, e
esta ndo é obtida através de conjecturas ou suposi¢des, e sim por intermédio de um escorco
probatério solido.

Desse modo, é importante discorrer acerca dos sistemas de avaliacdo da prova, nos quais
o0 sentido da prova como resultado se sobressai, porquanto se interliga a gestdo probatdria e sua

valoragéo ao julgamento realizado pelo magistrado.

4.1. Sistemas de apreciacdo da prova

Além de discorrer acerca dos sistemas de apreciacdo (ou de avaliagdo) da prova, é
importante, concomitamente, apresentar, de forma concisa, 0s sistemas processuais penais, em
especial o inquisitorial e o acusatorio, uma vez que estes guardam relacdo com os sistemas de

apreciacgéo, a depender do sistema processual adotado.
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Primeiramente, em relacdo aos sistemas de avaliacdo da prova, compreende-se que ha
um vinculo existente entre o julgamento da causa realizada pelo juiz natural e as provas
produzidas em juizo. Nessa concepgdo, “busca-se investigar a vinculacdo (ou ndo) do
magistrado a alguma modalidade de prova” (LIMA, 2020, p. 681).

Basicamente, ha trés sistemas acerca do assunto, quais sejam: 1) Sistema da intima
convicgdo; 2) Sistema da prova tarifada; 3) Sistema da persuasdo racional do juiz
(convencimento motivado).

Ademais, acerca da relagdo entre a atividade probatdria e a avaliacdo da prova

realizada pelo magistrado, prelecionam Tavora e Alencar ((2012, p. 398):

A gestdo da prova e a respectiva apreciagdo pela autoridade judicial sofrem variagGes
a depender do sistema adotado. As regras de valoracdo da prova demonstram a
transparéncia no ato de julgar, revelando o porqué do convencimento que deu ensejo
ao provimento jurisdicional, funcionando como fator de conformac&o das partes e de
fiscalizacdo do 6rgdo judicante.

Além disso, é necessério discorrer brevemente sobre os sistemas inquisitorial e
acusatorio antes de adentrar nos sistemas de avaliacdo da prova propriamente ditos.

Surgido no século XI1I apos ser adotado pelo Direito Candnico, o sistema inquisitorial
(ou inquisitivo) teve grande influéncia em toda a Europa até meados do século XVIII, sendo
inclusive usado pelos tribunais civis.

Proprio dos sistemas ditatoriais, sua principal caracteristica é “o fato de as fungdes de
acusar, defender e julgar encontrarem-se concentradas em uma unica pessoa, que assume assim
as vestes de um juiz acusador, chamado de juiz inquisidor” (LIMA, 2020, p. 42).

Com efeito, também, nas palavras de Tavora e Alencar (2012, p. 40), “¢ caracterizado
pela inexisténcia de contraditorio e de ampla defesa, com concentragdo das fungdes de acusar,
defender e julgar em uma figura unica (juiz)”.

Esse sistema, conforme assevera Aury Lopes Jr. (2007, p. 68), "foi desacreditado -
principalmente por incidir em um erro psicol6gico: crer que uma mesma pessoa possa exercer
fungdes tio antagdnicas como investigar, acusar, defender e julgar” (apud TAVORA;
ALENCAR, 2012, p. 40).

Conforme sintetiza Renato Brasileiro 2020, p. 43):

(...) podemos afirmar que o sistema inquisitorial ¢ um sistema rigoroso, secreto, que
adota ilimitadamente a tortura como meio de atingir o esclarecimento dos fatos e de
concretizar a finalidade do processo penal. Nele, ndo ha falar em contraditério, pois
as fungdes de acusar, defender e julgar estdo reunidas nas méos do juiz inquisidor,
sendo o acusado considerado mero objeto do processo, e ndo sujeito de direitos. O
magistrado, chamado de inquisidor, era a figura do acusador e do juiz a0 mesmo
tempo, possuindo amplos poderes de investigacdo e de produgdo de provas, seja no
curso da fase investigatoria, seja durante a instrugdo processual.
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Desse modo, resta claro que esse sistema é incompativel com os direitos e garantias
individuais consagrados pelo direito internacional dos direitos humanos e, internamente, pela
Constituicdo Federal de 1988, uma vez que viola os mais importantes principios processuais.

Em oposicao a esse sistema, tem-se 0 sistema acusatorio, o qual foi adotado pelo Brasil,
a luz dos principios, direitos e garantias trazidos pela Constituicdo Federal da Republica de
1988. “Caracteriza-se pela presenca de partes distintas, contrapondo-se acusagéo e defesa em
igualdade de condicdes, e a ambas se sobrepondo um juiz, de maneira equidistante e imparcial”
(PRADO, 2005, p. 114 apud LIMA, 2020, p. 43).

Dentro desse sistema, conforme afirmam Tavora e Alencar (2012, p. 41), o0 processo €
regido pelos principios do contraditério, da ampla defesa e da publicidade e o 6rgéo julgador €
dotado de imparcialidade, bem como o sistema de avaliacdo das provas é o livre convencimento
motivado do juiz, principal objeto de analise do presento trabalho.

Assim, verifica-se que a principal diferenca entre o sistema inquisitorial e o acusatorio
¢ a posicao dos sujeitos processuais e a gestdo probatdria, ndo sendo mais o juiz, por exceléncia
0 seu gestor (LIMA, 2020, p. 44).

4.1.1. Sistema da intima convic¢do do juiz

Neste sistema, também conhecido como sistema da certeza moral do juiz, 0 magistrado
tem absoluta liberdade para decidir, ndo sendo obrigado a fundamentar sua decisdo. Pode,
inclusive, levar em consideragcdo o que ndo se encontra nos autos e se basear nas suas proprias
convicgdes e crengas pessoais. Nesse contexto, “a lei ndo atribui valor as provas, cabendo ao
magistrado total liberdade” (TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 398). Explica, ainda, Renato
Brasileiro (2020, p. 681):

De acordo com o sistema da intima convicgao, também conhecido como sistema da
certeza moral do juiz ou da livre convicgdo, o juiz é livre para valorar as provas,
inclusive aquelas que ndo se encontram nos autos, nao sendo obrigado a fundamentar
seu convencimento. Esse sistema permite que o magistrado avalie a prova com ampla
liberdade, decidindo ao final do processo de modo a aplicar o direito objetivo de
acordo com sua livre convicgdo (secunda conscientia), ndo estando obrigado a
fundamentar sua concluséo. A decisao é o resultado da conviccdo do magistrado, sem
que seja necessaria a demonstracdo de razdes empiricas que justifiquem seu
convencimento, o que permite, em tese, que o juiz julgue com base na prova dos autos,
sem a prova dos autos, e até mesmo contra a prova dos autos.

E importante salientar que esse sistema ndo foi adotado, em regra, pelo ordenamento
juridico brasileiro. Nesse sentido, conforme estabele a Constituicdo Federal em seu art. 93,
inciso IX, “todos os julgamentos dos oOrgdos do Poder Judicidrio serdo publicos, e

fundamentadas todas as decisdes, sob pena de nulidade...”
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No entanto, excepcionalmente, “é 0 sistema que preside, de certa forma, os julgamentos
pelo Tribunal do Jari em sua segunda fase, na atuacéo dos jurados, pois estes votam 0s quesitos
sigilosamente, sem fundamentar” (TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 398).

4.1.2. Sistema da prova tarifada
Neste sistema, também denominado sistema da certeza moral do legislador, das regras
legais ou da prova legal e tipico do sistema inquisitivo, o valor de cada espécie de prova é
determinado pela lei, estabelecendo, inclusive, hierarquia entre elas e “fazendo com que o juiz
fique adstrito ao critério fixado pelo legislador, bem como restringido na sua atividade de
julgar” (NUCCI, 2016, p. 373).
Embora o Cddigo de Processo Penal ndo tenha adotado esse sistema, existe alguns

resquicios de sua aplicacao. Sobre isso, esclarece Renato Brasileiro (2020, p. 682):

Um exemplo de prova tarifada consta do art. 155, paragrafo Unico, do CPP, o qual
dispde que “somente quanto ao estado das pessoas serdo observadas as restrigdes
estabelecidas na lei civil”. Assim, se acaso pretenda o advogado provar que seu cliente
estd morto, ndo podera querer fazé-lo através de prova testemunhal, sendo cogente a
juntada de certiddo de 6bito, tal qual disposto no art. 62 do CPP.

De igual modo, outro resquicio presente no sistema processual penal brasileiro é o
previsto no art. 158 do CPP, que demanda “o exame de corpo de delito para a formagao da
materialidade da infracdo penal, que deixar vestigios, vedando a sua producdo através da
confissdo; (NUCCI, 2016, p. 373). Nao obstante, “caso ndo seja possivel a realizagdo da pericia,
as testemunhas podem ser utilizadas, a confissdo jamais art. 167, CPP (TAVORA; ALENCAR,
2012, p. 398).

4.1.3. Sistema do convencimento motivado
Adotado majoritariamente pelo processo penal brasileiro como sistema moderador
quanto aos extremismos dos dois anteriores, “0 livre convencimento motivado ou persuasdo
racional é um importante principio a sustentar a garantia da fundamentacdo das decisdes
judiciais, estando previsto no art. 155 do CPP” (LOPES JR., 2019, p. 443).

Assim, nos termos do art. 155 do CPP, in verbis:

O juiz formara sua conviccdo pela livre apreciacdo da prova produzida em
contraditorio judicial, ndo podendo fundamentar sua decisdo exclusivamente nos
elementos informativos colhidos na investigacdo, ressalvadas as provas cautelares,
ndo repetiveis e antecipadas.

Desse modo, o juiz possui ampla liberdade para valorar as provas, bem como para

decidir a causa. No entanto, deve levar em consideragéo somente as provas existentes nos autos.
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Ademais, nas palavras de Badard, “o juiz deve valorar as provas de forma logica e racional,

confrontando umas com as outras, segundo as regras de logica e experiéncia” (2007, p. 209).

Esse sistema também encontra fundamento na Constituicdo Federal, em seu art. 93,

inciso IX, in verbis:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, dispora
sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes principios:

IX todos os julgamentos dos érgéos do Poder Judiciario serdo publicos, e
fundamentadas todas as decisGes, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar
a presenca, em determinados atos, as proprias partes e a seus advogados, ou
somente a estes, em casos nos quais a preservacdo do direito a intimidade do
interessado no sigilo ndo prejudique o interesse publico a informacéo;
(BRASIL, 1988, grifo nosso).

Nesse sentido, esse sistema, conforma assegura Guilherme Nucci, significa “a

permissdo dada ao juiz para decidir a causa de acordo com seu livre convencimento, devendo,

no entanto, cuidar de fundamenta-lo, nos autos, buscando persuadir as partes e a comunidade
em abstrato” (2020, p. 698).

Conforme observam Tavora e Alencar, “a liberdade do julgador lhe permite avaliar o

conjunto probatorio em sua magnitude e extrair da prova a sua esséncia, transcendendo ao

formalismo castrador do sistema da certeza legal” (2012, p. 399). Além disso, ressalta-se que

ndo ha hierarquia entre as provas, devendo o magistrado fixar na decisdo o grau de importancia

das provas produzidas durante o processo.

Por outro lado, como aponta Nucci (2020, p. 698):

A liberdade de apreciacdo da prova (art. 155, caput, CPP) ndo significa que o
magistrado possa fazer a sua opinido pessoal ou vivéncia acerca de algo integrar o
conjunto probatdrio, tornando-se, pois, prova. O juiz extrai a sua convicgao das provas
produzidas legalmente no processo, mas ndo presta depoimento pessoal, nem expde
suas ideias como se fossem fatos incontroversos.

Assim, conforme sintetiza Aury Lopes Jr., “ndo existem limites e regras abstratas de

valoracao (como no sistema legal de provas), mas tampouco ha a possibilidade de formar sua

convicgdo sem fundamenta-la (como na intima convicgdo)” (2019, p. 443).

Em sintese, em razdo da adocdo do sistema do convencimento motivado, Renato

Brasileiro aduz que derivam importantes efeitos. Nesse sentido, nas palavras do autor:

a) ndo ha prova com valor absoluto: ndo ha hierarquia de provas no processo penal,
sendo que toda prova tem valor relativo. Mesmo a confissdo, outrora conhecida como
rainha das provas, tem valor relativo (CPP, art. 197). Essa liberdade de valoracéo da
prova, todavia, ndo € absoluta, j& que, por forca da prépria Constituicdo Federal (art.
93, IX), o magistrado é obrigado a fundamentar sua decisdo, sendo inviavel que se
utilize de elementos estranhos ao processo criminal;

b) deve o magistrado valorar todas as provas produzidas no processo, mesmo que para
refuta-las: de nada adianta assegurar as partes o direito a prova se o juiz ndo considera-
la por ocasido da fundamentacdo da sentenca. As partes possuem, portanto, o direito
de verem apreciados seus argumentos e provas, direito este cuja observancia deve ser
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aferido na motivacao;

c) somente serdo consideradas validas as provas constantes do processo: ndo se pode
emprestar validade aos conhecimentos privados do magistrado, sejam elas provas
nominadas ou inominadas, tipicas ou atipicas. Como visto no topico pertinente a
terminologia da prova, desde que licitas, legitimas e moralmente validas, é possivel a
utilizacdo de meios de prova ndo previstos em lei (provas inominadas), assim como
de meios de prova cujo procedimento probatdrio nao esteja delimitado pela lei (provas
atipicas), mas desde que tais provas estejam inseridas nos autos do processo.

Portanto, vé-se que esse sistema é, em verdade, muito mais limitado do que livre, uma
vez que se pretende evitar decisdes abusivas e desatreladas de fundamentagéo, necessitando de
controle. Assim, como assevera Lopes Jr., “ndo se nega a subjetividade, por elementar, mas o
juiz deve julgar conforme a prova e o sistema juridico penal e processual penal, demarcando o

espaco decisorio pela conformidade constitucional” (2019, p. 445).

4.2. As provas orais

Conforme discorrido anteriormente, uma das acepc¢des da palavra prova, segundo Nucci,
¢ o “resultado da agdo de provar: é o produto extraido da analise dos instrumentos de prova
oferecidos, demonstrando a verdade de um fato” (2016, p. 364). Assim, a prova funciona como
um instrumento para a comprovacao das alegacdes feitas pelas partes do processo.

Para esse fim, o Cdodigo de Processo Penal prevé diversos meios de provas em um rol
exemplificativo. Desse modo, inlmeros sdao 0s meios para se comprovar uma alegacao, nao
necessitando a prova estar prevista pelo CPP, desde que ndo sejam ilicitas ou ilegitimas.

Nesse sentido, entre todas as espécies de prova especificadas, serdo abordadas as que
possuem carater oral, uma vez que nelas esta presente a comunicagdo ndo-verbal, pois, para a
sua realizacdo, estabelece-se uma interacdo entre juiz e ofendido, juiz e acusado e juiz e
testemunha.

Desse modo, serdo abordadas as seguintes espécies de prova: interrogatorio judicial;
confissdo; declaracBes do ofendido; prova testemunhal. Além disso, também sera apresentada

a acareacdo, mas em carater supletivo.

4.2.1. Interrogatorio judicial

O interrogatdrio judicial consiste no ato processual no qual o juiz ouve o acusado acerca
de sua pessoa e da acusacgdo que lhe foi atribuida. Em verdade, é a oportudida em que o acusado
tem para apresentar a versdo da defesa, indicar meios de provas, confessar o crime imputado
ou até mesmo permanecer em siléncio, concedendo ao juiz tdo somente suas informacoes
pessoais.

Nos dizeres de Renato Brasileiro, cabe ao magistrado conduzir o interrogat6rio de modo
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imparcial, equilibrado, neutro e sereno (LIMA, 2020, p. 742). Pondera o autor ainda que este
ndo é o momento adequado para o juiz avaliar a prova produzida durante a audiéncia una de
instrucdo e julgamento. Trata-se, pois, do momento ideal concedido ao acusado para que exerca
seu direito de autodefesa.

Em relacdo a natureza juridica do interrogatorio, tem-se prevalecido a corrente que o
considera um meio hibrido, qual seja, de prova e de defesa. Nesse sentido, conforme preleciona
Tavora e Alencar (2012, p. 417):

(...) o interrogatdrio tem natureza juridica hibrida ou mista, pois tanto € um meio de
defesa, em razéo das incontestaveis prerrogativas dadas ao réu pela legislacéo {v.g.
direito de calar-se; apresentar a sua versdo dos fatos), como também é meio de prova,
afinal, o magistrado vai realizar as perguntas pertinentes a elucidacéo dos fatos, assim
como a acusagdo e 0 advogado do interrogado também o fardo. O material
eventualmente colhido servira na formacéo do convencimento do julgador.

Assim, infere-se que o interrogatdrio consiste, fundamentalmente, em um meio
de defesa, uma vez que a Constituicdo Federal assegura ao acusado o direito de permanecer em
siléncio. Nao obstante, segundo aponta Nucci, “caso opte por falar, abrindo mao do direito ao
siléncio, seja 14 o que disser, constitui meio de prova inequivoco, pois 0 magistrado podera

levar em consideracdo suas declarag¢fes para condena-lo ou absolvé-lo” (2020, p. 735).

4.2.2. Confisséo

Pode-se conceituar a cofissao como “a admissdo por parte do suposto autor da infragéo,
de fatos que lhe sdo atribuidos e que lhe sdo desfavoraveis” (TAVORA; ALENCAR, 2012, p.
431). Conforme acentua Nucci (2020, p. 761):

Deve-se considerar confissdo apenas o ato voluntéario (produzido livremente pelo
agente, sem nenhuma coacdo), expresso (manifestado, sem sombra de divida, nos
autos) e pessoal (inexiste confissdo, no processo penal, feita por preposto ou
mandatério, 0 que atentaria contra a seguranga do principio da presungdo de
inocéncia).

Quando concretizada no ambito procesua penal, caracteriza-se como meio de prova,
“pois ¢ um dos instrumentos disponiveis para que o magistrado possa chegar a veracidade das
afirmagdes feitas pelas partes” (LIMA, 2020, p. 760).

Em relacdo a sua caracteristica, € importante destacar neste trabalho a confissao judicial,
a qual é realizada perante a autoridade judicial competente, tendo, nesse caso, confissdo judicial
propria. Por outro lado, conforme destaca Nucci (2007, p. 399), “E possivel que seja realizada
perante autoridade incompetente para o julgamento do processo, como na hipotese de carta
precatdria (confissdo judicial impropria)” (apud TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 432).

Por fim, no que tange ao seu valor probatério, infere-se que a confissao, dentro sistema
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do convencimento motivo (adotado pela Constituicdo Federal e pelo Codigo de Processo Penal,
vide artigos 93, IX e 155, caput, respectivamente, conforme anteriormente abordado), possui o
mesmo valor que os demais meios de prova (LIMA, 2020, p. 761).

Ainda, conforme dispoe o art. 197 do CPP, “o valor da confissao se aferira pelos critérios
adotados para os outros elementos de prova, e para a sua apreciacao o juiz devera confronta-la
com as demais provas do processo, verificando se entre ela e estas existe compatibilidade ou
concordancia” (LIMA, 2020, p. 761).

4.2.3. Declaragdes do ofendido

O ofendido é a vitima da infragdo penal, ou seja, titular do direito lesado ou exposto a
perigo, e suas declarages possuem natureza probatéria (TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 438).

E certo que o ofendido ndo ¢ testemunha, “razdo pela qual ndo presta compromisso legal
de dizer a verdade, ndo sendo computado para efeito do nimero méaximo de testemunhas, e nem
tampouco respondendo pelo crime de falso testemunho (LIMA, 2020, p. 762).

Nessa linha, conforme explica Guilherme Nucci (2020, p. 780):

Por certo que a vitima ndo pode ser considerada testemunha. As razfes sdo varias: a)
a mengdo a vitima esta situada, propositadamente, no Codigo de Processo Penal, em
capitulo destacado daquele que é destinado as testemunhas; b) ela ndo presta
compromisso de dizer a verdade, como se nota pela simples leitura do caput do art.
201; c) o texto legal menciona que a vitima € ouvida em “declara¢des”, ndo prestando,
pois, depoimento (testemunho); d) o ofendido é perguntado sobre quem seja o autor
do crime ou quem “presuma ser” (uma suposi¢do e ndo uma certeza), 0 que é
incompativel com um relato objetivo de pessoa que, efetivamente, sabe dos fatos e de
sua autoria, como ocorre com a testemunha (art. 203, CPP); e) deve-se destacar que a
vitima é perguntada sobre as provas que possa indicar, isto €, toma a postura de
auténtica parte no processo, auxiliando o juiz e a acusagdo a conseguir mais dados
contra o acusado; f) a vitima tem interesse na condenacéo do réu, na medida em que
pode, com isso, obter mais facilmente a reparagdo do dano na esfera civel (art. 63,
CPP).

Em razdo do sistema da livre persuasdo racional do juiz (ou do convencimento
motivado), o valor probatdrio das declaracfes da vitima € relativo. Contudo, ressalta Renato
Brasileiro que nos crimes cometidos as ocultas, “a palavra da vitima ganha um pouco mais de
importancia, mas dai ndo se pode concluir que seu valor seria absoluto” (2020, p. 763).

Ainda, como observa o mesmo autor, “Como toda e qualquer prova produzida na fase
judicial, a oitiva do ofendido deve se dar sob o crivo do contraditorio, sob pena de violagdo ao
preceito do art. 5°, inciso LV, da Constituicdo Federal” (LIMA, 2020, p. 762), porquanto que

todas os meios de prova devem atender esse preceito.

4.2.4. Prova testemunhal
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Ao contrario do ofendido, a testemunha é considerada pessoa “desinteressada e capaz
de depor que, perante a autoridade judiciaria, declara o que sabe acerca de fatos percebidos por
seus sentidos que interessam a decisdo da causa” (LIMA, 2020, p. 763). Portanto, tem como
objetivo introduzir ao processo informacdes sobre os fatos que provém da percepc¢éo sensorial
de quem é chamado ao processo.

Em relagdo a sua natureza juridica, afirmam Tavora e Alencar que “¢ mais um meio de
prova, que conta com a colaboracdo daqueles que, escolhidos pelo destino, acabam tendo
conhecimento do acontecimento delitivo (2012, p. 442).

Quanto a caracteristica, conforme a doutrina, destacam-se: judicialidade, oralidade,
objetividade, retrospectividade e individualidade.

A judicialidade caracteriza-se pela obrigatoriedade de a testemunha ser ouvida em juizo,
perante a autoridade judicial. Como pondera Tavora e Alencar, “A oitiva perante o delegado ou
outras autoridades, como acontece nas CPI's, deve ser reproduzida na fase processual,
notadamente pela inexisténcia em tais procedimentos de contraditorio ou ampla defesa” (2012,
p. 442).

Em relacdo a oralidade, tem-se que o depoimento deve ser feito oralmente. No entanto,
como observa Renato Brasileiro (2020, p. 764) isso “ndo significa dizer que a testemunha nao
possa fazer breve consulta a apontamentos (CPP, art. 204)”.

J& a objetividade refere-se ao dever da testemunha de limitar-se a declarar somente
aquilo que apreciou, abstendo-se de “emitir qualquer juizo de valor, salvo quando sua opinido
for inerente a propria narrativa do fato delituoso (CPP, art. 213)”.

A retrospectividade, por sua vez, diz respeito a percep¢do passada da testemunha, isto
¢, “a testemunha ¢ chamada a depor no processo sobre fatos passados, jamais sobre fatos
futuros” (LIMA, 2020, p. 765). Assim, “a testemunha vai narrar 0 que sabe sobre os fatos de
gue tem conhecimento. A percepcao é pretérita. Refere-se a acontecimentos passados, para ndo
se tornar mera especuladora” (TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 443).

Por fim, tem-se a individualidade, que se caracteriza pela inquiricdo das testemunhas
em separado, “devendo o magistrado evitar que aquelas que ainda ndo foram ouvidas possam
ter contato com o depoimento prestado pelas outras” (LIMA, 2020, p. 765).

E importante descrever, também, os deveres das testemunhas dentro do processo.
Segundo Tavora e Alencar, as testemunhas tém o dever de comparecer em juizo quando forem
intimadas para tal, no local, hora e dia designados (2012, p. 445). Em caso de auséncia

injustificada, “o juiz podera requisitar a autoridade policial a sua apresentagdo ou determinar
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seja conduzida por oficial de justica, que podera solicitar o auxilio da forga publica” (LIMA,
2020, p. 767).

Além disso, as testemunhas também tém o dever de prestar o compromisso de dizer a
verdade, nos termos do art. 203 do CPP. Nesse sentindo, “significa dizer, portanto, que a
testemunha deve dizer o que sabe, ndo pode se calar sobre o que sabe, nem pode negar a verdade

ou declarar fato inveridico” (LIMA, 2020, p. 769). Pondera, ainda, o autor que:

De todo modo, é bom que se diga que o compromisso legal de dizer a verdade ndo
decorre do ato de a testemunha prestar compromisso legal, previsto no art. 203 do
CPP, cuja natureza é meramente processual e o valor juridico é o de mera exortacao,
mas decorre do tipo penal do falso testemunho (art. 342 CP) (LIMA, 2020, p. 769).

Por fim, também possuem o dever de comunicar eventual mudanca de residéncia, dentro
de 1 (um) ano, contado do seu depoimento, qualquer mudanga de residéncia (CPP, art. 224).
Niao cumprindo esse dever, “caso precise ser novamente ouvida e ndo seja encontrada, sera
tratada como testemunha faltante, incorrendo nas consequéncias do art. 219 do CPP”
(TAVORA; ALENCAR, 2012, p. 446), quais sejam, multa, conducéo coercitiva, pagamento da

diligéncia, responsabilidade por desobediéncia.

4.3. Acareacgao

A acareacdo consiste no ato processual que coloca frente a frente pessoas cujas
declaragdes sejam divergentes ou contraditorias. Assim, significa a “confrontacdo das
declaracGes de dois ou mais acusados, testemunhas ou ofendidos, ja ouvidos, e destinado a obter
0 convencimento do juiz sobre a verdade de algum fato em que as declaracfes dessas pessoas
forem divergentes” (LIMA, 2020, p. 788).

Conforme preceitua o art. 229 do CPP, a acareacdo sera admitida “entre acusados, entre
acusado e testemunha, entre testemunhas, entre acusado ou testemunha e a pessoa ofendida, e
entre as pessoas ofendidas, sempre que divergirem, em suas declaracdes, sobre fatos ou
circunstancias relevante” (LIMA, 2020, p. 788-789).

Segundo afirmam Tévora e Alencar, “os acareados serdo reperguntados, para que
expliqguem os pontos de divergéncia, podendo entdo modificar ou confirmar as declaragdes
anteriores, realizando-se assim o termo” (2012, p. 459). Em seguida, conforme dispde o art.
229, paragrafo Unico, do CPP, é realizado o auto, subscrito pelo escrevente e assinado por todos.

E importante pontuar que, segundo assevera Nucci (2020, p. 842), quanto ao seu valor,

“na préatica, no entanto, € indcua e sem utilidade, uma vez que, raramente, as pessoas
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confrontadas voltam atrds e narram, de fato, a verdade do que sabem”. No que tange ao seu

valor probatorio, preleciona Renato Brasileiro:

Quanto ao seu valor probatorio, oriundo de eventual retificagdo de um depoimento,
ou até mesmo pela impressao pessoal do juiz sobre as reacfes e maneira de proceder
de um dos acareados, temos que seu valor se assemelha aquele concedido a prova
testemunhal e as declaracbes do acusado e do ofendido, conforme se tratar,
respectivamente, de testemunha, acusado e vitima (2020, p. 790).

Nesse caso, observa-se que o valor probatério da acareacdo € relativo, sendo
considerado um meio de prova como qualquer outro. Ademais, nota-se uma valoracao do juiz
no que tange ao seu convencimento acerca das declaragcdes por meio de suas impressoes

pessoais, conforme mencionado pelo referido autor.

4.4. A relevancia da linguagem néo-verbal nas provas orais

Por todo o exposto neste capitulo, verifica-se que as provas orais sao fundamentais para
0 processo. Ainda que ndo exista no processo penal brasileiro uma hierarquia entre 0s meios
probatorios, percebe-se que as provas orais, excepcionalmente, possuem maior destaque, como
por exemplo nos casos em que 0 exame de corpo de delito € impossivel de ser realizado, sendo
atribuido a prova oral a condicdo de supri-lo, conforme o art. 167 do CPP.

E evidente, no entanto, que tais provas s30 essenciais nio s nesses casos excepcionais,
mas também em todos 0s processos, considerando que estd presente em algumas espécies de
provas que, a0 menos uma, sempre integram o processo, como a declaracdo do ofendido,
interrogatério do acusado, inquiri¢do das testemunhas etc.

Desse modo, ainda que nao seja possivel ouvir as declara¢cdes do ofendido, como no
caso do crime de homicidio, assim como o processo pode ser concluido apenas por meio de
provas documentais, em todos 0s processos, no entanto, se tera a presenca do acusado, ainda
que ele opte por ndo exercer o seu direito de autodefesa, mas sempre sera facultado a ele o seu
exercicio.

Verifica-se, portanto, que a linguagem ndo-verbal é inerente as provas orais, uma vez
que nelas ha, obrigatoriamente, uma interagdo entre pessoas. Em vista disso, tem-se que a
linguagem n&o-verbal, como se verificara adiante, possui, por vezes, influéncia na formacéo da
convicgdo do juiz na coleta das provas orais, devendo ser discutida sua utilizagdo e

admissibilidade no processo.

5. UTILIZACAO DA LINGUAGEM NAO-VERBAL NA OBTENCAO DE PROVA
ORAL
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Uma vez inerente as provas orais no processo penal, a utilizacdo da linguagem néo-
verbal requer uma maior atencdo, sobretudo em relacdo a sua influéncia na formagdo da
conviccdo do juiz, este que deve fundamentar sua decisdo. Desse modo, observa-se, que entre
as provas e a decisdo do magistrado, varios fatores objetivos e, principlamente, sujetivos
possuem relevancia.

N&o h& como desassociar a influéncia da linguagem n&o-verbal na formacdo da
convicgdo do juiz, uma vez que fatores subjetivos estdo intrinsecamente presentes no ambito
juridico. Assim, o juiz utiliza-se de fatores subjetivos, como experiéncias pessoais no momento
de valor as provas, sobretudo as orais, tais como as declaragdes do ofendido, interrogatério do
réu e oitiva das testemunhas.

Ocorre que, ainda hoje, a influéncia de fatores subjetivos deixam os juristas e
profissionais do meio apreensivos, coibindo a discussdo acerca do assunto. Assim, é
fundamental neste trabalho discutir sobre a admissibilidade da linguagem ndo-verbal na
formagéo da conviccdo do juiz na obtengdo das provas orais para fundamentais as decisoes
judiciais.

Desse modo, indaga-se sobre a validade da linguagem néo verbal e sua confiabilidade.
Além disso, questiona-se acerca dos impactos na seguranca juridica que esse tipo de
comunicacgéo pode acarretar, bem como a situacao da discricionariedade do magistrados nesses

Casos.

5.1. Subjetividade e a busca pela verdade

A verdade ja foi considerada, no processo penal, uma finalidade essencial, a qual
justificava as arbitrariedades e violacdes aos direitos e garantias fundamentais por parte do
Estado, que atuava ao mesmo tempo como acusador e julgador.

Assim, no sistema inquisitivo, conforme aponta Renato Brasileiro (2020, p. 42):

Trabalha o sistema inquisitério com a premissa de que a atividade probatéria tem por
objetivo uma completa e ampla reconstrugdo dos fatos, com vistas ao descobrimento
da verdade. Considera-se possivel a descoberta de uma verdade real, absoluta, por isso
admite uma ampla atividade probatéria, quer em relagdo ao objeto do processo, quer
em relacdo aos meios e métodos para a descoberta da verdade. Dotado de amplos
poderes instrutérios, 0 magistrado pode proceder a uma completa investigagao do fato
delituoso.

Em contrapartida, no sistema acusatorio, a prioridade estd em assegurar a paridade de
armas entre acusacdo em defesa, na qual a verdade é tdo somente um objetivo, devendo, para

atingi-lo, ser observados os direitos e garantias fundamentais (PLETSCH, 2007, p. 118).
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Assim, a verdade, considerada ndo mais absoluta, e sim relativa, advém da reconstrucéao
dos fatos, estes fundamentais para a validacdo da atividade processual. Ademais, essa
reconstrucdo é afetada por fatores subjetivos, 0s quais também estdo presentes na formacéo da
conviccao do magistrado, tal como a linguagem ndo-verbal.

E importante destacar a inclusio do principio da identidade fisica do juiz ao processo
penal, através da Lei 11.719/08, que ja era aplicivel na sessdo de julgamento do Tribunal do
Juri e na seara dos Juizados Especiais Criminais.

Assim, conforme prevé o art. 399, § 2° do CPP, in verbis:

Art. 399. Recebida a dentincia ou queixa, o juiz designara dia e hora para a audiéncia,
ordenando a intimagao do acusado, de seu defensor, do Ministério Publico e, se for o
caso, do querelante e do assistente.

§ 12 O acusado preso sera requisitado para comparecer ao interrogatério, devendo o
poder publico providenciar sua apresentacéo.

§ 22 O juiz que presidiu a instrucdo devera proferir a sentenca. (grifo nosso).

Nesse sentido, tem-se que tal inclusdo trouxe beneficios ao processo. Como aponta
Renato Brasileiro (2020, p. 712):

A adocdo desse principio proporciona o indispensavel contato entre o acusado € 0 juiz,
assim como a colheita imediata da prova por aquele que, efetivamente, ira proferir a
decisdo. Louvavel a introducdo desse principio no processo penal, j& que, antes da
reforma processual de 2008, era extremamente comum que um juiz interrogasse o
acusado, outro ouvisse as testemunhas de acusacao, outro as de defesa, com um quarto
magistrado proferindo a sentenca. Esse distanciamento entre a prova e o magistrado
prejudicava a formacéo de um quadro probatdrio coeso e harmdnico, prejudicando um
dos escopos do processo penal, que é a busca da verdade.

Desse modo, evidencia-se que a necessaria identidade fisica do magistrado fortifica a
influéncia da subjetividade no processo, quanto a valoracdo das provas pelo juiz, tendo
importancia na formacao da sua decisdo, uma vez que o coloca em contato direto com as provas,

especialmente as de carater oral.

5.2. A influéncia da linguagem na coleta de prova oral

Diante de tudo o que foi exposto até aqui, fica evidente a influéncia da linguagem nao-
verbal no processo, sem essencial na formacdo da decisdo final do magistrado, ou seja, na
formagéo da sentenca.

Nessa linha, tem-se um caso concreto, no qual o juiz Max Carrion Brueckner, da 62 VVara
do Trabalho de Porto Alegre, anulou um depoimento apds analisar linguagem corporal de
testemunha. Segundo o juiz, havia incongruéncias entre os gestos da testemunha e suas

palavras.
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Argumentou o juiz de que, dentro do sistema do convencimento motivado, pode ele
considerar aspectos relevantes atrelados a linguagem ndo-verbal da testemunha, desde que
fundamente sua deciséo.

Em que pese o caso narrado tenha ocorrido no ambito trabalhista, é importante sua
discussdo no ambito penal, visto que o0s aspectos subjetivos levados em conta pelo juiz
trabalhista para fundamentar sua decisdo pode refletir em outras areas, sobretudo no processo
penal.

Desse modo, o Direito, mais especificamente o processo penal, deve se integrar com
outras &reas do conhecimento, ndo somente com objetivo de se atualizar, mas também para

atingir com maior eficécia sua finalidade precipua, ou seja, decisdes justas.

5.3. O detector de mentiras e a violacéo a intimidade

Popularmente conhecido como poligrafo, o detector de mentiras € um aparelho que se
destina a medir e gravar as variaveis fisioldgicas, como pressdo arterial, pulso, respiracdo e
condutividade cuténea, durante a realizacdo de um interrogatorio, com o objetivo de detectar
algum sinal de mentira.

Esse mecanismo pode apresentar falhas, uma vez que ndo ha uma contextualizacdo em

relacdo aos sinais fisiologicos. Nesse sentido, pondera Paul Ekman (2011, p. 74):

H& um problema sério quando nos submetemos a um detector de mentiras. O
responsavel pelo detector tentar diminuir o medo de uma pessoa inocente de ser
julgada injustamente garantindo a exatiddo do aparelho, mas como ndo é muito exata
e as pessoas sabem disso cada vez mais, tanto a pessoa inocente como a culpada
podem manifestar 0 mesmo medo.

Assim, conclui-se que 0 medo do acusado se assemelha ao medo do inocento, sendo a
tecnologia ineficaz para realizar tal distincdo. Em verdade, ndo existe um aparelho com a
capacidade de detectar, com precisdo, uma mentira, muito em razdo de uma auséncia de
contextualizago.

Além disso, outro problema na utilizacao desse recurso tecnologico é a invasdo na esfera

individual de quem é submetido a ele. Nesse sentido, aponta Gomes Filho (1997, p. 116):

N&o menos repugnantes sdo 0s meios de carater técnico, quimico ou psiquiatrico - o
detector de mentiras, o soro da verdade, a hipnose, a narcoanélise, etc. -, que afetam
a liberdade de declaracdo, a intimidade e a dignidade pessoal do interrogado,
caracterizando violacéo até mais séria que a propria tortura, pois nesta, como lembrou
José Frederico Marques, ainda existe uma possibilidade de resisténcia, ao passo que
tais métodos levam a uma subjugacéo total da vontade, com uma despersonalizacéo
da criatura humana.

Essa invasdo na intimidade viola garantias asseguradas pela Constitui¢do
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Federal, como a prevista em seu art. 5°, inciso X, a qual garante a inviolabilidade “a intimidade,
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenizacao pelo dano
material ou moral decorrente de sua violagao”.

Assim, tem-se gque ao juiz ndo cabe, nesse caso, basear sua decisdo em movimentos e
gestos involuntarios, umas vez que os gatilhos emocionais sdo desconhecidos pelo interlocutor,
sendo necessario analisar o contexto no qual estes movimentos se ddo. Nesse linha de
raciocinio, aduz Ekman que “a maioria de nossas emogdes possui sinal inconfundivel, que diz
aos outros como nos sentimos, mas ja “os pensamentos, por outro lado, sdo totalmente
privados” (EKMAN, 2011, p. 71).

Além disso, é necessario ressaltar que violagdes aos direitos constitucionais ocasionam
a nulidade do processo, mas apenas quanto as partes do processo, ndo se estendendo as
testemunhas, porquanto ndo integram 0 processso.

Desse modo, caso a utilizacdo da linguagem n&o-verbal seja utilizada para desfavorecer
o0 réu, configura-se a nulidade da sentenca. Por outro lado, em relacdo a prova testemunhal, é

possivel sua utilizacéo.

5.4. A linguagem nao-verbal e a seguranca juridica
A Constituicdo Federal assegura, em seu art. 5°, inciso LIV, o direito ao devido processo
legal, dispondo que “ninguém sera privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo
legal”, garantindo aos individuos a seguranca juridica necessario para um processo justo,
obedecendo os ditames processuais de um Estado Democratico de Direito.

Ocorre que, em razao disso, a utilizacdo da linguagem ndo-verbal na analise das
provas orais encontra um obstaculo. Como ja foi abordado, a interpretacdo da linguagem néo-
verbal exige uma compreensdo elevada do receptor quanto aos elementos e contexto no qual
essa comunicacao se apresenta. Assim, torna-se um desafio ao magistrado levar tudo isso em
consideracdo na formacéo de sua convicgdo e na fundamentagéo de sua deciséo, colocando em
risco a seguranca juridica assegurada pela Constituicao Federal.

Desse modo, para que seja preservada a seguranga juridica, todas as decisGes devem ser
adequamente justificadas e fundamentadas, possibilitando que as partes compreendam as razdes

pelas quais 0 juiz tomou a sua decisdo, para que assim possam questiona-la.

5.5. Inaplicabilidade no interrogatério
Tendo em vista o que foi abordado, verifica-se a impossibilidade de aplicacdo da

linguagem ndo-verbal no interrogatdrio do acusado. Nesse contexto, destaca-se o direito ao
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siléncio assegurado ao acusado, o qual, nas palavras de Renato Brasileiro, “trata-se de uma
modalidade de autodefesa passiva, que é exercida por meio da inatividade do individuo sobre
quem recai ou pode recair uma imputagao” (2020, p. 71).

Assim, o siléncio do acusado néo pode ser usado em seu desfavor, visto que € um direito
assegurado pela Constituicdo Federal. E assegurado também o seu direito de apresentar sua
versdo dos fatos sem compromisso com a verdade, diferentemente da testemunha.

Nesse sentido, ndo pode o acusado ser prejudicado pela sua omissao ou pela sua versao
dos fatos com base na linguagem néo-verbal, porquanto esta pode ser involuntaria e seus motivo
ligados a questdes intimas e privadas.

Desse modo, constata-se que ndo pode o juiz utilizar a anélise da linguagem nédo-verbal
do acusado para fundamentar sua decisdo, pois, caso contrario, incorrera em violagdes dos

direitos constitucionais do acusado.

5.6. A utilizago pelo ofendido

Como se viu neste trabalho, todas as provas possuem valor relativo, tendo o juiz a
liberdade para valora-las, contanto que fundamente sua decisdo. Assim, as declaracdes do
ofendido possuem o mesmo valor que os demais meios de prova, cabendo o juiz lhe atribuir o
valor que melhor entender.

Nesse sentido, pode o ofendido-se valer da linguagem néo-verbal como um artificio para
convencer 0 magistrado da sua versao.

Assim, diferentemente do acusado, que ndo pode ser prejudicado pela interpretacéo de
sua linguagem ndo-verbal, o ofendido tem a prerrogativa de utiliza-la em seu beneficio para
convencer o juiz acerca de suas alegac¢des por meio de uma congruéncia entre sua linguagem
corporal e verbal. Nesse seguimento, conforme afirma Ekman, ao ofendido cabe, portanto,
“conhecer as possibilidades que acompanha as expressdes, e assim saber lidar melhor com as
situagdes” (2011, p. 181).

5.7. A admissibilidade na prova testemunhal

Dentre todas as espécies de prova oral, a testemunha €, certamente, a que mais desperta
discussfes quanto ao uso da linguagem ndo-verbal. Como se sabe, a testemunha é considerada
como imparcial, ndo compondo as partes interessadas no processo. Exerce, pois, o papel de

colaboradora da justica.
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Por essa razdo, tem o dever de prestar compromisso com a verdade. Uma vez violado
esse dever, responderd, como j& abordado, pelo crime de falso testemunho, tipificado pelo art.
342 do CP. A esse respeito, preleciona Madeira (2003, p. 95):

Importa ressaltar que a perspectiva das testemunhas acerca dos fatos pode sofrer
alteracdes ao longo do tempo. Nesse caso, tanto o seu discurso verbal, como o ndo-verbal pode
restar prejudicado, uma vez que a memoria € afetada diretamente pelo lapso temporal. Nessa
linha, observa Madeira (2003, p. 97):

Embora Mittermayer considere a testemunhal “a prostituta das provas”, a tendéncia
de qualquer testemunha, ao comparecer diante do juiz, é a de dizer a verdade. Diante
de um juiz experiente, qualquer esforco da testemunha em omitir ou faltar com a
verdade é de imediato percebido. Entretanto, a falibilidade do testemunho humano
deve ser uma condicdo considerada pelo julgador, pois alguns fatos relacionados com
a percep¢do, memoria, influem na capacidade da testemunha no momento da
retrospectividade.

Nesse sentido, € necessario analisar a possibilidade de a testemunha responder pelo
crime de falso testemunha com base na analise de sua linguagem nao-verbal. Durante sua oitiva,
a testemunha pode demonstrar sinais de nervosismo, levando o juiz a verificar uma
incompatibilidade entre seu discurso e sua linguagem nao-verbal, induzindo-o a concluir pela
falsidade de suas declaragdes e, consequentemente, incorrendo no crime de falso testemunho.

Entretanto, uma vez que o tipo penal em questdo exige somente o dolo para a sua
configuracao, resta claro que é inviavel para o juiz concluir pela consumacao do delito por parte
da testemunha, na medida que uma analise mais minuciosa para interpretacdo correta acerca
das incongruéncias entre o discurso verbal e ndo-verbal seria muito desgastante ao magistrado.
Ademais, uma possivel contradicdo entre o comportamento verbal e ndo-verbal pode se dar por
varios motivos, como ja observado.

Desse modo, verificar que a testemunha esta descumprindo intencionalmente o seu
dever de dizer a verdade baseando-se unicamente em uma contradic¢do entre a linguagem verbal
e ndo-verbal nas alegacGes da testemunha, estaria o juiz possivelmente responsabilizando um

inocente.
6. CONSIDERACOES FINAIS
Assim, conclui-se que as provas no processo penal, sobretudo as de carater oral,

precisam estar em conformidade com os ditames constitucionais, respeitando as garantias e

direitos assegurados pela Constituicdo Federal. Nesse sentido, tem-se que as provas Sao



31

fundamentais para a efetivacdo da seguranca juridica e do principio constitucional do devido
processo legal, bem como para alcancar a verdade processual.

Além disso, conforme abordado, a prova € essencial ao processo, o qual possui como
finalidade principal a reconstrucéo historica dos fatos ocorridos para se atingir a verdade
processual e extrair a consequéncia em face daquilo que restar comprovado. Nesse caso, tem-
se inimeras formas de interpretacdo possiveis do processo, ou seja, dentre diversas narrativas,
0 juiz deve se escolher a que melhor o convenceu.

Sob outra perspectiva, infere-se que a subjetividade esta intrinsecamente relacionada
também a formacdo do convencimento do juiz no momento de valorar as provas e,
posteriormente, decidir sobre o0 caso o qual é responsavel por julgar. E é nesse contexto que se
questiona a influéncia da linguagem nao-verbal na formacédo da sentenca.

Nesse seguimento, verificou-se que a comunicacao nao-verbal se encontra presente na
coleta das provas orais, transmitindo ao juiz informacGes ao juiz, seja confirmando as
declaragfes das partes ou testemunhas ou as contradizendo, no caso de haver alguma
incongruéncia ou contradi¢do entre a linguagem verbal e a ndo-verbal.

Nessa linha, questionou-se acerca da possibilidade e admissibilidade da utilizacdo desse
tipo de comunicagdo como fundamento pelo juiz em suas decisdes.

Em um primeiro momento, abordou-se 0s conceitos e tipos de comunica¢do, com maior
énfase na comunicacdo ndo-verbal, uma vez que é o principal foco deste trabalho. Apds,
discutiu-se acerca de sua validade e credibilidade quanto a correta interpretacdo das expressdes
corporais, em especial as microexpressdes faciais, as quais estao interligadas as emocades.

Em seguida, foi necessario discorrer sobre as espécies de provas orais do processo penal,
bem como os sistemas de avaliacdo de prova. Assim, foram trazidos conceitos e caracteristicas
das declaracGes do ofendido, do interrogatorio do acusado, da oitiva das testemunhas etc., para
que se pudesse, finalmente, adentrar na utilizacdo e admissibilidade da linguagem nao-verbal
na coleta das provas orais.

Assim, verificou-se que, em relacdo ao acusado, este ndo pode ser prejudicado em razdo
de seu siléncio, optando por exercer seu direito de ndo produzir prova contra si mesmo,
podendo, ainda, apresentar sua versao dos fatos. Nesse caso, concluiu-se que néo pode 0 juiz
utilizar a interpretacdo da linguagem né&o-verbal do acusado como fundamentacdo da sua
decisdo.

J& quanto ao ofendido, a utilizagcdo da linguagem nao-verbal é permitida como um

artificio para convencer o juiz de suas alegacbes. Desse modo, em razdo do sistema do
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convencimento motivado, ou da persuaséo racional, pode o magistrado valorar com maior
destaque as declaragdes do ofendido.

Na prova testemunhal, por sua vez, tendo a testemunha que prestar compromisso com a
verdade, deve-se ter uma maior cautela quanto a analise da veracidade de suas alega¢6es, ndo
podendo o juiz concluir que a testemunha incorreu o crime de falso testemunho, previsto no art.
342 do Cddigo Penal, apenas com base em supostas contradi¢fes e incongruéncias entre sua
linguagem verbal e n&o-verbal, sendo ideal, nesse caso, uma acareacdo para melhor
compreender os fatos narrados, evitando-se, assim, uma interpretacdo equivocada e indevida.

Assim, restou clara a impossibilidade de enquadrar a conduta da testemunha no crime
de falso testemunho somente com base em possiveis contradicdes presentes em suas
declaragfes, uma vez que, para a consumacao de tal crime, é necessario o elemento subjetivo
dolo por parte do agente, sendo inviavel constatd-lo com convic¢do por meio da analise da

linguagem néo-verbal.
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	Nessa perspectiva, o homem foi responsável por criar o ambiente ao seu redor, sua cultura e formas de comunicação, essencial à sua sobrevivência e à ligação estabelecida entre os indivíduos. Sendo assim, a comunicação é primordial para o convívio soci...
	Então, a comunicação não existe por si mesma, como algo separado da vida da sociedade. Sociedade e comunicação são uma coisa só. Não poderia existir comunicação sem sociedade, nem sociedade sem comunicação. A comunicação não pode ser melhor que sua so...
	Como já destacado, a comunicação possui papel indispensável à vida em sociedade. Portanto, sua existência se dá sobretudo a partir de uma necessidade das relações humanas e do convívio coletivo. Nesse sentido, conforme aduz Eduardo Ramos (1982, p. 37):
	Como qualquer outro elemento que integra a sociedade, a comunicação somente tem sentido e significado em termos das relações sociais que a originam, nas quais ela se integra e sobre as quais influi. Quer dizer, que a comunicação que se dá entre as pes...
	Nessa mesma linha de raciocínio, Pierre Weil e Roland Tompakow (2005, p. 71) destacam que aqueles que estão em coletividade sempre exercem impacto sobre o comportamento desse grupo e, simultaneamente, são influenciados por ele. Isso reafirma a existên...
	Essa percepção também se aplica aos vários conjuntos de pessoas na sociedade, ou seja, os diferentes segmentos que compõem a comunidade. Cada grupo social desenvolve sua própria forma de comunicação, originando terminologias e expressões, tanto verbai...
	Dessa perspectiva derivam variadas explicações sobre os processos e propósitos comunicativos. Dentre as funções mais comuns da comunicação, incluem-se todas aquelas que buscam objetivos pessoais ou coletivos. Os homens comunicam-se para informarem e s...
	Segundo Duncan (1967, p. 249 apud FISHER; ADAMS, 1994, p. 11), “nós não nos relacionamos e depois falamos, mas relacionamo-nos quando falamos”. Ainda, pode-se afirmar que a comunicação está essencialmente atrelada ao comportamento social do ser humano...
	A comunicação é um sistema social composto, não por indivíduos, mas pelo fluxo contínuo dos seus comportamentos. O comportamento humano é muitas vezes tratado apenas como um indicador de processos psicológicos internos. Na perspectiva pragmática o com...
	Especificamente em relação ao conceito de linguagem corporal, denota-se que ela "é um sistema de comunicação humano, embora não seja tecnicamente uma linguagem pela definição da palavra nos dicionários, como o inglês, o grego, o iorubá, o cree ou o ma...
	Ademais, conforme preleciona Mark Bowden:
	A linguagem corporal é o sistema de comunicação que exibe comportamentos suscitados em resposta ao ambiente, cuja experiência e interpretação podem diferir de país para país e entre culturas e pessoas. Esses comportamentos não verbais podem certamente...
	A linguagem corporal está inserida em todos os contextos das relações humanas. Conforme ensina Godoi (2020), as pessoas costumam utilizar constantemente as expressões corporais durante uma interação social. Nesse sentido, “as linguagens não verbais po...
	Como observa Anna Luiz Ramsthaler (2004, p. 7), indivíduos são capazes de transmitir uma diversidade de informações em diversos níveis de entendimento. O processo de expressar ideias abrange mais do que meras formas de linguagem escrita ou oral. A aut...
	2.1.  Emoções
	Atualmente, as emoções não são mais compreendidas como uma reação única, mas sim como um processo no qual envolve inúmeras variáveis. Nesse contexto, aduz Fabiano Koich Miguel (2015, p. 153) que a emoção poderia ser definida como uma “condição complex...
	Assim, destaca o autor que ao se buscar definir os elementos que compõem a emoção, grande parte dos modelos teóricos atuais inclui a reação muscular interna, comportamento expresso, impressão afetiva subjetiva e cognições (MIGUEL, 2015. p. 153).
	De acordo com estudos, existem ao menos seis emoções que podem ser identificadas a partir da observação das expressões faciais, independente da cultura nas quais se apresentam. São elas: a cólera, a tristeza, o medo, a surpresa, a felicidade e o despr...
	De acordo com Ekman e Plutchik (2002, p. 59), “é praticamente unânime a compreensão de que a capacidade de expressar emoções é inata, ou seja, a expressão de emoções básicas costuma ser idêntica em todos os povos” (apud MIGUEL, 2015, p. 159). No entan...
	Segundo estudos de Ekman e Friesen, há uma correlação entre as expressões faciais e as emoções humanas. Nesse sentido, afirmam os autores:
	as informações faciais a respeito de emoções podem ser inferidas apenas a partir dos sinais rápidos, destacando-se principalmente os movimentos faciais, o tônus muscular, o tamanho da pupila, a coloração da pele e a posição da cabeça como indicadores ...
	Importante ressaltar que todas as seis expressões emocionais ocorrem dentro de um mesmo grupo social. Nesse contexto, nas palavras de Miguel (2015, p. 159):
	(...) percebe-se que as reações faciais são distintas tanto entre os grupos como dentro do grupo. Como diferencial, entende-se que o componente cognitivo – ou seja, a interpretação do evento eliciador – seja uma informação de valor para o psicólogopoi...
	De acordo com Aparecida e Silva (1994, p. 181), “as expressões faciais das emoções têm sido pesquisadas com diferentes objetivos, que podem ser classificados em quatro categorias”. Assim, para as autoras, a primeira categoria se refere aos experimento...
	Já a 2ª categoria alude “a experimentos que se preocupam com o problema da fidedignidade de julgamentos das expressões faciais de emoções”, enquanto a 3ª categoria diz respeito a “experimentos que estudam os fatores que influenciam ou acompanham as di...
	Os estudos realizados nesta área verificam que há correlação entre um grande número de variáveis e a sensibilidade para a comunicação não-verbal. Os estudos que tentam aperfeiçoar a capacidade de julgamento dos juízes, através de treinamento, são aind...
	Por fim, a 4ª categoria refere-se aos “experimentos que verificam os sinais faciais de cada emoção e as contribuições musculares para a produção desses sinais”. Assim, destacam as autoras que “a descoberta dessas unidades faciais de ação talvez possa ...
	2.2.  As microexpressões faciais
	Paul Ekman conceitua as microexpressões como movimentos faciais muito rápidos, que duram cerca de um quinto de segundo e normalmente revelam emoções que a pessoa está tentando ocultar. Por outro lado, uma expressão falsa pode ser descoberta de diverso...
	Ekman (2003, p. 29) defende que as expressões faciais são o meio mais eficaz de identificar alguma emoção, razão pela qual a maioria dos estudos são voltados a elas. Nesse sentido, pontua o autor (apud MIGUEL, 2015, p. 156):
	(...) essa situação possa ser explicada pelo fato de justamente a face ser a região corporal humana com maiores recursos para expressão, uma que seus principais músculos estão concentrados na região oral, sendo também responsáveis pela mastigação, o q...
	Assim, quando as emoções são deliberadamente manejadas ou reguladas, é impossível suprimir totalmente as emoções autênticas e involuntárias, resultando em vestígios que escapam. Tais vestígios podem se manifestar de várias formas, como variações na to...
	No que diz respeito à expressão das emoções por meio das expressões faciais, é importante discorrer sobre as características facias apresentadas de acordo com a emoção expressa. A maioria dos estudiosos afirma que existem seis emoções básicas: alegria...
	Já no quiz respeito à expressão facial característica da emoção alegria, “encontra-se o erguimento do músculo zigomático maior, que vai dos lábios até as bochechas, resultando na elevação típica do sorriso” (MIGUEL, 2015, p. 157). Além disso, o autor ...
	De acordo com Ekman (2003, p. 102), “pesquisas apontam que cerca de apenas 10% das pessoas conseguem contrair voluntariamente esse músculo para provocar uma expressão falseada de alegria” (apud MIGUEL, 2015, p. 157).
	Em relação à expressão facial típica do medo, Ekman (2003, p. 104) afirma que “é a abertura das pálpebras superiores e tensão leve das pálpebras inferiores, abertura da mandíbula, estiramento horizontal dos lábios e levantamento das sobrancelhas” (apu...
	No caso da emoção surpresa, Ekman (2003 p. 105) sustenta que sua ativação muscular é muito semelhante ao medo, “sendo que as sutis diferenças estão no não levantamento das pálpebras inferiores, na abertura da boca e no enrugamento da testa devido ao e...
	As reações faciais da tristeza, por sua vez, “incluem o rebaixamento das extremidades dos lábios, elevação leve das bochechas, resultando no aperto dos olhos, elevação do centro das sobrancelhas e inclinação das pálpebras superiores, geralmente acompa...
	Como resposta muscular típica do nojo, “tem-se o franzimento do nariz, rebaixamento das sobrancelhas (o que pode ser confundido com raiva), erguimento das pálpebras inferiores e erguimento das bochechas, resultado em contração dos lábios” (EKMAN, 2003...
	Por último, a expressão facial típica da raiva, de acordo com Ekman (2003, p. 107 apud MIGUEL, 2015, p. 158), “corresponde ao rebaixamento das sobrancelhas em direção ao nariz. Além disso, ocorre abertura das pálpebras e tensão dos lábios”.
	3. RELAÇÃO ENTRE A LINGUAGEM NÃO-VERBAL E O DIREITO
	Conforme abordado anteriormente, o uso da linguagem não-verbal possui grande incidência no âmbito jurídico, uma vez que ela está presente em todas as formas de comunicação, sendo inevitável desassociar sua existência e influência das relações interpes...
	A linguagem não-verbal é constantemente analisada de maneira involuntária e inconscientemente. Assim, em muitas ocasiões ela pode ser fator determinante na conclusão de um processo, sobretudo no ambito penal. Esse fenômeno é mais comum e recorrente no...
	Assim, caso o condutor se negue a realizar o teste de alcoolemia, é permitido ao agente de trânsito analisar se determinado condutor cometeu o crime previsto no artigo 306, do CTB. Como se vê, nesse caso, a linguagem não-verbal possui grande incidênci...
	Desse modo, no processo penal, especificamente na coleta de depoimentos, essa forma de comunicação possui grande relevância, sobretudo em relação à sua influência nas decisões do juiz, haja vista a adoção do livre convencimento motivado do juiz no sis...
	Ademais, acerca da relação entre a atividade probatória e a avaliação da prova realizada pelo magistrado, prelecionam Távora e Alencar ((2012, p. 398):
	A gestão da prova e a respectiva apreciação pela autoridade judicial sofrem variações a depender do sistema adotado. As regras de valoração da prova demonstram a transparência no ato de julgar, revelando o porquê do convencimento que deu ensejo ao pr...
	Além disso, é necessário discorrer brevemente sobre os sistemas inquisitorial e acusatório antes de adentrar nos sistemas de avaliação da prova propriamente ditos.
	Surgido no século XIII após ser adotado pelo Direito Canônico, o sistema inquisitorial (ou inquisitivo) teve grande influência em toda a Europa até meados do século XVIII, sendo inclusive usado pelos tribunais civis.
	Próprio dos sistemas ditatoriais, sua principal característica é “o fato de as funções de acusar, defender e julgar encontrarem-se concentradas em uma única pessoa, que assume assim as vestes de um juiz acusador, chamado de juiz inquisidor” (LIMA, 202...
	Com efeito, também, nas palavras de Távora e Alencar (2012, p. 40), “é caracterizado pela inexistência de contraditório e de ampla defesa, com concentração das funções de acusar, defender e julgar em uma figura única (juiz)”.
	Esse sistema, conforme assevera Aury Lopes Jr. (2007, p. 68), "foi desacreditado - principalmente por incidir em um erro psicológico: crer que uma mesma pessoa possa exercer funções tão antagônicas como investigar, acusar, defender e julgar” (apud TÁV...
	Conforme sintetiza Renato Brasileiro 2020, p. 43):
	(…) podemos afirmar que o sistema inquisitorial é um sistema rigoroso, secreto, que adota ilimitadamente a tortura como meio de atingir o esclarecimento dos fatos e de concretizar a finalidade do processo penal. Nele, não há falar em contraditório, po...
	Desse modo, resta claro que esse sistema é incompatível com os direitos e garantias individuais consagrados pelo direito internacional dos direitos humanos e, internamente, pela Constituição Federal de 1988, uma vez que viola os mais importantes princ...
	Em oposição a esse sistema, tem-se o sistema acusatório, o qual foi adotado pelo Brasil, à luz dos princípios, direitos e garantias trazidos pela Constituição Federal da República de 1988. “Caracteriza-se pela presença de partes distintas, contrapondo...
	Dentro desse sistema, conforme afirmam Távora e Alencar (2012, p. 41), o processo é regido pelos princípios do contraditório, da ampla defesa e da publicidade e o órgão julgador é dotado de imparcialidade, bem como o sistema de avaliação das provas é ...
	Assim, verifica-se que a principal diferença entre o sistema inquisitorial e o acusatório é a posição dos sujeitos processuais e a gestão probatória, não sendo mais o juiz, por excelência o seu gestor (LIMA, 2020, p. 44).
	4.1.2. Sistema da prova tarifada
	Neste sistema, também denominado sistema da certeza moral do legislador, das regras legais ou da prova legal e típico do sistema inquisitivo, o valor de cada espécie de prova é determinado pela lei, estabelecendo, inclusive, hierarquia entre elas e “f...
	Embora o Código de Processo Penal não tenha adotado esse sistema, existe alguns resquícios de sua aplicação. Sobre isso, esclarece Renato Brasileiro (2020, p. 682):
	Um exemplo de prova tarifada consta do art. 155, parágrafo único, do CPP, o qual dispõe que “somente quanto ao estado das pessoas serão observadas as restrições estabelecidas na lei civil”. Assim, se acaso pretenda o advogado provar que seu cliente es...
	De igual modo, outro resquício presente no sistema processual penal brasileiro é o previsto no art. 158 do CPP, que demanda “o exame de corpo de delito para a formação da materialidade da infração penal, que deixar vestígios, vedando a sua produção at...
	4.1.3. Sistema do convencimento motivado
	Adotado majoritariamente pelo processo penal brasileiro como sistema moderador quanto aos extremismos dos dois anteriores, “o livre convencimento motivado ou persuasão racional é um importante princípio a sustentar a garantia da fundamentação das deci...
	Assim, nos termos do art. 155 do CPP, in verbis:
	O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e...
	Desse modo, o juiz possui ampla liberdade para valorar as provas, bem como para decidir a causa. No entanto, deve levar em consideração somente as provas existentes nos autos. Ademais, nas palavras de Badaró, “o juiz deve valorar as provas de forma ló...
	Esse sistema também encontra fundamento na Constituição Federal, em seu art. 93, inciso IX, in verbis:
	Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:
	IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos...
	Nesse sentido, esse sistema, conforma assegura Guilherme Nucci, significa “a permissão dada ao juiz para decidir a causa de acordo com seu livre convencimento, devendo, no entanto, cuidar de fundamentá-lo, nos autos, buscando persuadir as partes e a c...
	Conforme observam Távora e Alencar, “a liberdade do julgador lhe permite avaliar o conjunto probatório em sua magnitude e extrair da prova a sua essência, transcendendo ao formalismo castrador do sistema da certeza legal” (2012, p. 399).  Além disso, ...
	Por outro lado, como aponta Nucci (2020, p. 698):
	A liberdade de apreciação da prova (art. 155, caput, CPP) não significa que o magistrado possa fazer a sua opinião pessoal ou vivência acerca de algo integrar o conjunto probatório, tornando-se, pois, prova. O juiz extrai a sua convicção das provas pr...
	Assim, conforme sintetiza Aury Lopes Jr., “não existem limites e regras abstratas de valoração (como no sistema legal de provas), mas tampouco há a possibilidade de formar sua convicção sem fundamentá-la (como na íntima convicção)” (2019, p. 443).
	Em síntese, em razão da adoção do sistema do convencimento motivado, Renato Brasileiro aduz que derivam importantes efeitos. Nesse sentido, nas palavras do autor:
	a) não há prova com valor absoluto: não há hierarquia de provas no processo penal, sendo que toda prova tem valor relativo. Mesmo a confissão, outrora conhecida como rainha das provas, tem valor relativo (CPP, art. 197). Essa liberdade de valoração da...
	b) deve o magistrado valorar todas as provas produzidas no processo, mesmo que para refutá-las: de nada adianta assegurar às partes o direito à prova se o juiz não considerá-la por ocasião da fundamentação da sentença. As partes possuem, portanto, o d...
	c) somente serão consideradas válidas as provas constantes do processo: não se pode emprestar validade aos conhecimentos privados do magistrado, sejam elas provas nominadas ou inominadas, típicas ou atípicas. Como visto no tópico pertinente à terminol...
	Portanto, vê-se que esse sistema é, em verdade, muito mais limitado do que livre, uma vez que se pretende evitar decisões abusivas e desatreladas de fundamentação, necessitando de controle. Assim, como assevera Lopes Jr., “não se nega a subjetividade,...
	Conforme discorrido anteriormente, uma das acepções da palavra prova, segundo Nucci, é o “resultado da ação de provar: é o produto extraído da análise dos instrumentos de prova oferecidos, demonstrando a verdade de um fato” (2016, p. 364). Assim, a pr...
	Para esse fim, o Código de Processo Penal prevê diversos meios de provas em um rol exemplificativo. Desse modo, inúmeros são os meios para se comprovar uma alegação, não necessitando a prova estar prevista pelo CPP, desde que não sejam ilícitas ou ile...
	Nesse sentido, entre todas as espécies de prova especificadas, serão abordadas as que possuem caráter oral, uma vez que nelas está presente a comunicação não-verbal, pois, para a sua realização, estabelece-se uma interação entre juiz e ofendido, juiz ...
	Desse modo, serão abordadas as seguintes espécies de prova: interrogatório judicial; confissão; declarações do ofendido; prova testemunhal. Além disso, também será apresentada a acareação, mas em caráter supletivo.
	Por todo o exposto neste capítulo, verifica-se que as provas orais são fundamentais para o processo. Ainda que não exista no processo penal brasileiro uma hierarquia entre os meios probatórios, percebe-se que as provas orais, excepcionalmente, possuem...
	Desse modo, ainda que não seja possível ouvir as declarações do ofendido, como no caso do crime de homicídio, assim como o processo pode ser concluído apenas por meio de provas documentais, em todos os processos, no entanto, se terá a presença do acus...
	Verifica-se, portanto, que a linguagem não-verbal é inerente às provas orais, uma vez que nelas há, obrigatoriamente, uma interação entre pessoas. Em vista disso, tem-se que a linguagem não-verbal, como se verificará adiante, possui, por vezes, influê...
	Uma vez inerente às provas orais no processo penal, a utilização da linguagem não-verbal requer uma maior  atenção, sobretudo em relação à sua influência na formação da convicção do juiz, este que deve fundamentar sua decisão. Desse modo, observa-se, ...
	Não há como desassociar a influência da linguagem não-verbal na formação da convicção do juiz, uma vez que fatores subjetivos estão intrinsecamente presentes no âmbito jurídico. Assim, o juiz utiliza-se de fatores subjetivos, como experiências pessoai...
	Ocorre que, ainda hoje, a influência de fatores subjetivos deixam os juristas e profissionais do meio apreensivos, coibindo a discussão acerca do assunto. Assim, é fundamental neste trabalho discutir sobre a admissibilidade da linguagem não-verbal na ...
	Desse modo, indaga-se sobre a validade da linguagem não verbal e sua confiabilidade. Além disso, questiona-se acerca dos impactos na segurança jurídica que esse tipo de comunicação pode acarretar, bem como a situação da discricionariedade do magistrad...
	Há um problema sério quando nos submetemos a um detector de mentiras. O responsável pelo detector tentar diminuir o medo de uma pessoa inocente de ser julgada injustamente garantindo a exatidão do aparelho, mas como não é muito exata e as pessoas sabe...
	Assim, conclui-se que o medo do acusado se assemelha ao medo do inocento, sendo a tecnologia ineficaz para realizar tal distinção. Em verdade, não existe um aparelho com a capacidade de detectar, com precisão, uma mentira, muito em razão de uma ausênc...
	Além disso, outro problema na utilização desse recurso tecnológico é a invasão na esfera individual de quem é submetido a ele. Nesse sentido, aponta Gomes Filho (1997, p. 116):
	Não menos repugnantes são os meios de caráter técnico, químico ou psiquiátrico - o detector de mentiras, o soro da verdade, a hipnose, a narcoanálise, etc. -, que afetam a liberdade de declaração, a intimidade e a dignidade pessoal do interrogado, car...
	Essa invasão na intimidade viola garantias asseguradas pela Constituição Federal, como a prevista em seu art. 5º, inciso X, a qual garante a inviolabilidade “a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeniz...
	Assim, tem-se que ao juiz não cabe, nesse caso, basear sua decisão em movimentos e gestos involuntários, umas vez que os gatilhos emocionais são desconhecidos pelo interlocutor, sendo necessário analisar o contexto no qual estes movimentos se dão. Nes...
	Além disso, é necessário ressaltar que violações aos direitos constitucionais ocasionam a nulidade do processo, mas apenas quanto às partes do processo, não se estendendo às testemunhas, porquanto não integram o processso.
	Desse modo, caso a utilização da linguagem não-verbal seja utilizada para desfavorecer o réu, configura-se a nulidade da sentença. Por outro lado, em relação à prova testemunhal, é possível sua utilização.
	5.4. A linguagem não-verbal e a segurança jurídica
	A Constituição Federal assegura, em seu art. 5º, inciso LIV, o direito ao devido processo legal, dispondo que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, garantindo aos indivíduos a segurança jurídica necessário pa...
	Ocorre que, em razão disso, a utilização da linguagem não-verbal na análise das provas orais encontra um obstáculo. Como já foi abordado, a interpretação da linguagem não-verbal exige uma compreensão elevada do receptor quanto aos elementos e context...
	Desse modo, para que seja preservada a segurança jurídica, todas as decisões devem ser adequamente justificadas e fundamentadas, possibilitando que as partes compreendam as razões pelas quais o juiz tomou a sua decisão, para que assim possam questioná...
	5.5. Inaplicabilidade no interrogatório
	Tendo em vista o que foi abordado, verifica-se a impossibilidade de aplicação da linguagem não-verbal no interrogatório do acusado. Nesse contexto, destaca-se o direito ao silêncio assegurado ao acusado, o qual, nas palavras de Renato Brasileiro, “tra...
	Assim, o silêncio do acusado não pode ser usado em seu desfavor, visto que é um direito assegurado pela Constituição Federal. É assegurado também o seu direito de apresentar sua versão dos fatos sem compromisso com a verdade, diferentemente da testemu...
	Nesse sentido, não pode o acusado ser prejudicado pela sua omissão ou pela sua versão dos fatos com base na linguagem não-verbal, porquanto esta pode ser involuntária e seus motivo ligados a questões íntimas e privadas.
	Desse modo, constata-se que não pode o juiz utilizar a análise da linguagem não-verbal do acusado para fundamentar sua decisão, poís, caso contrário, incorrerá em violações dos direitos constitucionais do acusado.
	5.6. A utilização pelo ofendido
	Como se viu neste trabalho, todas as provas possuem valor relativo, tendo o juiz a liberdade para valorá-las, contanto que fundamente sua decisão. Assim, as declarações do ofendido possuem o mesmo valor que os demais meios de prova, cabendo o juiz lhe...
	Nesse sentido, pode o ofendido-se valer da linguagem não-verbal como um artifício para convencer o magistrado da sua versão.
	Assim, diferentemente do acusado, que não pode ser prejudicado pela interpretação de sua linguagem não-verbal, o ofendido tem a prerrogativa de utilizá-la em seu benefício para convencer o juiz acerca de suas alegações por meio de uma congruência entr...

